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RELATÓRIO DE AUDITORIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira
Ordem de serviço: 085/2017
Período: Janeiro a Setembro de 2017
Equipe de auditoria: Márcia da Silva Sampaio Cerqueira, Guionalda de Oliveira

Sapucaia Duarte, Gilbson Carneiro Souto, Deborah Virgínia
Velasco  Guimarães,  Reinaldo  José  Lima  Pinto,  Sidney
Guilherme Chaves Júnior e Tatiane Paty Santos Ribeiro

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

Denominação: Fundação de Hematologia e Hemoterapia da Bahia (Hemoba)
Natureza jurídica: Fundação Pública de Direito Público do Estado
Finalidade: Coordenar e executar a política nacional de sangue no âmbito do

estado da Bahia
Endereço: Av. Vasco da Gama, s/n°, Complexo HGE/Hemoba/Cican, Brotas,

Salvador/Ba, CEP: 40.240-090

Dirigente máximo: Marinho Marques da Silva Neto
Cargo: Diretor Geral
Período: A partir de 02/07/2015

Diretora de Hemoterapia: Iraildes de Jesus Santana
Período: A partir de 01/12/2014

Diretor Administrativo e Financeiro: Plabo Martin Chehu
Período: A partir de 14/08/2013
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Gerência 2D

2.1 Estrutura Organizacional

Fonte: Diretoria Administrativa da Hemoba.

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em conformidade com a Resolução no 160/2016, que aprovou o Plano de Diretrizes do
Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) para o exercício de 2017, e com o Ato
nº  049/2017, que aprovou a Programação Anual para o referido exercício, e de acordo
com a  Ordem de  Serviço  n.º 085/2017, expedida  pela  2ª  Coordenadoria  de  Controle
Externo,  foi  realizada  auditoria  de  acompanhamento  da  execução  orçamentária  e
financeira da Fundação de Hematologia e Hemoterapia da Bahia (Hemoba), relativa ao
período de 01/01 a 30/09/2017.

A  Fundação  de  Hematologia  e  Hemoterapia  da  Bahia  (Hemoba) foi  selecionada  para
exame em decorrência de não haver sido submetida a exame nos últimos exercícios e possuir
execução orçamentária e financeira representativa dentro do orçamento da Sesab, de forma a
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

atender o objetivo estratégico, relativo à atuação tempestiva, seletiva e sistêmica em áreas de
materialidade, risco e relevância, constante das diretrizes priorizadas para o exercício de 2017,
de  acordo  com  o  estabelecido  no  Anexo  III  da  Resolução  n°  160/2016,  considerando  a
ordenação de prioridade da Matriz de Risco do TCE/BA.

O  trabalho  teve  por  objetivo  fundamentar  opinião  sobre  a regularidade  da execução
orçamentária, financeira e patrimonial  na aplicação dos recursos públicos, por meio do
cumprimento das disposições legais pertinentes, bem como, sobre  a fidedignidade das
informações apresentadas durante os trabalhos realizados.

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames foram realizados na extensão devida,  em conformidade com as Normas de
Auditoria Governamental (NAGs) aplicadas ao Controle Externo Brasileiro e as Normas
Brasileiras de Auditorias do Setor Público (NBASP), compreendendo: planejamento dos
trabalhos; constatação, com base em testes, das evidências e dos registros que suportam
os  valores  e  as  informações  apresentadas,  e  verificação  da  observância  às  normas
aplicáveis.

A auditoria abrangeu as áreas contábil, orçamentária, financeira, jurídica e de pessoal.

Os principais procedimentos de auditoria utilizados foram os seguintes:

 levantamento de dados no Sistema de Observação das Contas Públicas (Mirante)
e no Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças do Estado da
Bahia (Fiplan) e confronto com a documentação suporte dos registros;

 conferência de cálculos;
 análise da execução orçamentária e financeira;
 exame de procedimentos licitatórios, suas exceções e contratos; e
 acompanhamento  da  implementação  das  recomendações/determinações  do

TCE/BA em auditorias anteriores.

Na  execução  dos  procedimentos  de  auditoria  anteriormente  mencionados,  foram
utilizadas, principalmente, as seguintes fontes de critério:

 Constituição Federal;
 Constituição Estadual;
 Lei  Complementar  Federal  nº  101/2000  (LRF)  –  estabelece  normas  de  finanças

públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal;
 Lei  Complementar  Federal  n°  141/2012  -  Regulamenta  o  §  3°  do  art.  198  da

Constituição  Federal  para  dispor  sobre  os  valores  mínimos  a  serem  aplicados
anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços
públicos de saúde;  estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com
saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19
de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; e dá outras providências;

 Lei  Federal  nº  4.320/1964  –  estatui  Normas  Gerais  de  Direito  Financeiro  para
elaboração  e  controle  dos  orçamentos  e  balanços  da  União,  dos  Estados,  dos
Municípios e do Distrito Federal;

 Lei Federal nº 8.080/1990 - institui o Sistema Único de Saúde (SUS);
 Lei Federal nº 8.666/1993 – institui normas para licitações e contratos da Administração

Pública e dá outras providências;
 Lei Complementar Estadual nº 005/1991 – dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de

Contas do Estado da Bahia e dá outras providências;
 Lei Estadual nº 2.322/1966 – disciplina a administração financeira,  patrimonial  e de

material do Estado;
 Lei Estadual nº  5.184/1989 – autoriza o Poder  Executivo a instituir  a  Fundação de

Hematologia e Hemoterapia da Bahia (Hemoba), e dá outras providências;
 Lei Estadual nº 6.677/1994 – dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Civis do

Estado da Bahia, das Autarquias e das Fundações Públicas Estaduais;
 Lei  Estadual  nº  8.884/2003  –  altera  a  estrutura  organizacional  e  de  cargos  em

comissão da Fundação de Hematologia e Hemoterapia da Bahia (Hemoba);
 Lei Estadual  nº  9.433/2005 – dispõe sobre as licitações e contratos administrativos

pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes
do Estado da Bahia e dá outras providências;

 Lei  Estadual  n°  13.468/2015  — Institui  o  Plano  Plurianual  Participativo  — PPA do
Estado da Bahia para o quadriênio 2016 – 2019;

 Lei  Estadual  nº  13.563/2016  –  Dispõe  sobre  as  diretrizes  orçamentárias  para  o
exercício de 2017 e dá outras providências (LDO);

 Lei Estadual n° 13.602/2016 - Estima a Receita e fixa a Despesa do Estado para o
exercício financeiro de 2017 (LOA);

 Decreto Federal n° 7.508/2011 - regulamenta a Lei n° 8.080/1990, para dispor sobre a
organização  do  Sistema  Único  de  Saúde  -  SUS,  o  planejamento  da  saúde,  a
assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências;

 Decreto Estadual n” 181-A/1991 - dispõe sobre o processo de despesa de exercícios
encerrados;

 Decreto Estadual nº 2.360/1993 – aprova o Estatuto da Fundação de Hematologia e
Hemoterapia da Bahia;

 Decreto Estadual nº 4.229/1995 – dispõe sobre os procedimentos a serem adotados
pelos Órgãos e Entidades Estaduais para recolhimento do Imposto sobre a Renda e
Proventos de Qualquer Natureza, pertencente ao Estado, na forma do disposto no art.
157, inciso I, da Constituição Federal;

 Decreto Estadual nº 7.919/2001 – institui o Sistema Integrado de Material, Patrimônio e
Serviços  (Simpas),  no  âmbito  da  Administração  Pública  Estadual,  e  dá  outras
providências;

 Decreto  Estadual  nº  8.112/2002  –  regulamenta  a  contratação  temporária  de
excepcional interesse público, de que tratam os arts. 252 a 255, da Lei nº 6.677, de
26/09/1994,  com as alterações introduzidas pela Lei nº 7.992,  de 28/12/2001,  e dá
outras providências;

 Decreto Estadual  nº 12.366/2010 – estabelece normas atinentes à orientação e ao
acompanhamento  de  procedimentos  licitatórios  e  contratações  de  serviços
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

terceirizados comuns dos Órgãos e Entidades da Administração Pública Estadual e dá
outras providências;

 Resolução Regimental nº 012/1993 do TCE – estabelece normas de procedimento para
o controle externo da administração pública;

 Instrução Saeb nº 009/2008 – dispõe sobre a rotina específica para contratação de
pessoal sob Regime Especial de Direito Administrativo (Reda);

 Normas de Auditoria Governamental (NAGs) aplicadas ao Controle Externo Brasileiro;
 Princípios de Contabilidade.

No transcurso da auditoria não foram impostas limitações no tocante ao escopo e ao
método utilizado nos trabalhos. 

5 RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos  os  trabalhos  relativos  ao  acompanhamento  da  execução  orçamentária  e
financeira da  Fundação de Hematologia e Hemoterapia da Bahia (Hemoba),  relativa ao
período  de  01/01  a  30/09/2017,  são  apresentados  a  seguir  os  achados  e  fatos
significativos observados pela Auditoria.

5.1 Área contábil, orçamentária e financeira

Durante  o  período  de  01/01  a  30/09/2017,  a  Hemoba  concentrou  sua  execução
orçamentária  no  Programa  de  Governo  Saúde  Mais  Perto  de  Você,  conforme
demonstrado a seguir:

TABELA 01 – Execução Orçamentária da Hemoba por Programa de Governo
(Janeiro a Setembro/2017)

Em R$ 

PROGRAMA EMPENHADO LIQUIDADO PAGO

200 -  Saúde Mais Perto de Você 31.371.252,22 30.929.778,93 30.464.812,29

502 – Ações de Apoio Administrativo do Poder Executivo 22.705.641,39 22.662.854,08 22.300.118,27

900 – Operação Especial 155.942,91 155.942,91 155.942,91

TOTAL 54.232.836,52 53.748.575,92 52.920.873,47

  Fonte: Fiplan Gerencial – 2017.

Na sequência,  encontram-se as fontes  de financiamento contempladas no Orçamento
para execução das ações de responsabilidade dessa Unidade:
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TABELA 02 – Execução Orçamentária da Hemoba por Fonte de Recursos
(Janeiro a Setembro/2017)

(R$1,00)  

FONTE EMPENHADO LIQUIDADO PAGO

130 – Recursos Vinculados às Ações e Serviços Públicos de Saúde 27.592.109,28 27.468.136,03 26.793.763,60

213 – Recursos Diretamente Arrecadados por Entidade da Administração
Indireta

21.156.870,81 21.119.595,37 21.046.260,93

613 – Recursos Diretamente Arrecadados por Entidade da Administração
Indireta – exercício anterior

2.106.040,89 2.106.040,89 2.106.040,89

325 – Operações de Crédito Externas em Moeda – exercício anterior 2.069.000,00 2.069.000,00 2.069.000,00

631 – Transferências Voluntáriais de Órgãos e Entidades Federais Adm.
Indireta – exercício anterior

962.745,75 665.876,84 585.881,26

100 – Recursos Ordinários não Vinculados do Tesouro 319.926,79 319.926,79 319.926,79

330 - Recursos Vinculados às Ações e Serviços Públicos de Saúde –
exercício anterior

26.143,00 0,00 0,00

TOTAL 54.232.836,52 53.748.575,92 52.920.873,47

Fonte: Fiplan Gerencial – 2017.

Observa-se a preponderância da participação da Fonte 130 (50,88%) no total empenhado
pela Hemoba, cuja distribuição por elemento de despesas se visualiza a seguir:
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

TABELA 03 – Execução Orçamentária da Hemoba por Elemento de Despesa
(Janeiro a Setembro/2017)

(R$1,00)  

ELEMENTO DE DESPESA EMPENHADO LIQUIDADO PAGO

92 - Despesas de Exercícios Anteriores 12.822.901,86 12.822.901,86 12.753.461,01

39 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 10.297.068,05 10.160.420,34 10.152.143,27

11 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 9.947.317,11 9.947.317,11 9.805.497,13

04 – Contratação Por Tempo Determinado 5.331.386,21 5.331.386,21 5.167.980,04

30 - Material de Consumo 4.031.983,04 4.006.025,56 4.005.370,12

37 – Locação de Mão de Obra 3.899.774,56 3.899.774,56 3.867.423,71

52 - Equipamentos e Material Permanente 2.769.151,71 2.449.721,80 2.368.726,22

13 – Obrigações Patronais 2.068.230,95 2.068.230,95 2.034.967,13

51 – Obras e Instalações 1.500.794,47 1.500.794,47 1.204.632,42

49 -  Auxílio Transporte 480.800,30 480.800,30 480.800,30

46 -  Auxílio Alimentação 388.414,62 388.414,62 388.414,62

41 - Contribuições 319.926,79 319.926,79 319.926,79

47 – Obrigações Tributárias e Contributivas 133.151,10 133.151,10 133.151,10

16 – Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil 63.147,11 63.147,11 63.147,11

35 – Serviços de Consultoria 60.711,00 60.711,00 60.711,00

36 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 48.517,50 48.517,50 47.186,86

14 - Diárias - Civil 49.705,50 47.480,00 47.480,00

33 - Passagens e Despesas com Locomoção 17.901,14 17.901,14 17.901,14

93 – Indenizações e Restituições 1.953,50 1.953,50 1.953,50

TOTAL 54.232.836,52 53.748.575,92 52.920.873,47

  Fonte: Fiplan Gerencial – 2017.

Como se  observa,  o  maior  volume  de  gastos  efetuados  corresponde  aos  elementos
Despesas de Exercícios Anteriores, Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, e
Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal  Civil,  que juntos representaram 60,97% do
total empenhado pela Unidade nos elementos de despesa 92, 39, e 11, respectivamente.

Dentre os principais credores da Fundação em 2017, destacam-se, na tabela a seguir, os
10 mais relevantes sob o ponto de vista  financeiro,  identificados no relatório “Maiores
Credores  por  Unidade”  elaborado  a  partir  das  trilhas  de  auditoria  do  Sistema  de
Observação das Contas Públicas (Mirante). Percebe-se que esses credores concentraram
73,72% do total pago pela Unidade, durante o período auditado:
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

TABELA 04 – Maiores Credores – Hemoba/2017

Em R$  

SEQ.Nº CNPJ PRINCIPAIS CREDORES VALOR BRUTO %

1 49.601.107/0001-84 Fresenius Hemocare Brasil Ltda. 4.749.504,26 14,85

2 15.194.004/0001-25 Fundação José Silveira 4.160.600,60 13,01

3 71.015.853/0001-45 Diamed Latino America S.A. 2.931.114,11 9,17

4 00.740.696/0001-92 PMH Produtos Médicos Hospitalares Ltda. 2.609.387,00 8,16

5 03.394.369/0001-14 Java Seguranca Patrimonial Ltda. 2.171.227,97 6,79

6 30.280.358/0006-90 Roche Diagnóstica Brasil Ltda. 2.154.040,00 6,74

7 03.891.177/0001-13 Base Tec Serviços e Empreendimentos Ltda. - Me 1.431.507,70 4,48

8 01.896.764/0001-70 Diasorin Ltda. 1.297.806,00 4,06

9 47.334.701/0001-20 Rem Indústria e Comércio Ltda. 1.196.888,00 3,74

10 34.306.340/0001-67 Fundação de Hematologia e Hemoterapia da Bahia 869.792,41 2,72

10 MAIORES CREDORES 23.571.868,05 73,72

OUTROS CREDORES 8.408.928,19 26,28

TOTAL 31.980.796,24 100,00

Fonte: Relatório do Sistema Mirante – Hemoba/2017.

A partir desta verificação, concentraram-se os exames nas despesas realizadas com os
maiores  credores  contratados,  considerando-se,  a  natureza,  a  materialidade  e  a
relevância  dos  gastos  envolvidos,  bem  como,  no  que  concerne  à  análise  desses
pagamentos, a legalidade e regularidade da execução orçamentária e financeira.

Dentre os credores financeiramente mais relevantes junto à Hemoba, foram selecionados
para exame os relacionados a seguir:
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
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TABELA 05 – Credores Selecionados para Análise – Hemoba

 R$1,00

CREDOR VALOR ANALISADO

Fresenius Hemocare Brasil Ltda. 2.230.643,93

PMH Produtos Médicos Hospitalares Ltda. 1.801.523,00

Fundação José Silveira 1.713.888,67

Diamed Latino América S.A. 1.664.916,56

Java Segurança Patrimonial Ltda. 1.172.862,82

Rem Indústria e Comércio Ltda. 947.316,00

Base Tec Serviços e Empreendimentos Ltda. - Me 683.066,43

Diasorin Ltda. 622.326,00

Roche Diagnóstica Brasil Ltda. 615.440,00

Exemplar Service e Limpeza Eireli - Me 431.107,11

Terumo Bct Tecnologia Médica Ltda. 275.280,00

Meta Terceirizações e Serviços Ltda. 222.688,20

Adequar Construções Ltda. 221.549,09

Medicalsystem Comércio e Serviços de Equipamentos Médicos Ltda. 189.796,00

Datamed Instrumentos Científicos e Médicos Ltda. 169.447,60

Siemens Healthcare Diagnósticos S.A. 128.508,90

Sarstedt Ltda. 120.967,61

Spectrolab do Brasil Ltda. 96.666,66

Greiner Bio-One Brasil Produtos Médicos Hospitalares Ltda. 87.462,00

TRRR Saneamento e Gestão Ambiental Ltda. 73.339,02

Paralela Engenharia e Empreedimentos 70.559,24

VJR Comercial Ltda. - EPP 57.431,00

Braspe Empreendimentos e Serviços - Eireli 42.304,86

Fenixcar Transporte Ltda. - EPP 39.276,50

Divimed Comércio de Produtos Hospitalares Ltda. 35.508,20

Mario Medical Comércio de Material Hospitalar Ltda. - ME 34.380,00

Serv Electrin Serviços Elétricos e Instrumentação Ltda. 32.658,45

TOTAL 13.780.913,85
  Fonte: Relatório do Sistema Mirante – Hemoba - 2017.

Para  o  exame  desta  auditoria,  foram  selecionados  processos  de  pagamento  que
perfizeram o montante de R$13.780.913,85, correspondendo a aproximadamente 28,03%
do  valor  pago  no  período  examinado,  cujas  situações  consideradas  merecedoras  de
destaque, encontram-se descritas a seguir:
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5.1.1  Gastos  com  Despesas  de  Exercícios  Anteriores  (DEA),  comprometendo  o
orçamento anual

No período sob análise (01/01 a 30/09/2017), o valor total das despesas liquidadas pela
gestora  Hemoba foi  de  R$49.697.282,26.  Destes,  R$12.428.799,29 corresponderam a
despesas contabilizadas mediante DEA, o que representou 25,01% do total  liquidado,
sendo esse valor 28 vezes maior que o dos Restos a Pagar inscritos no exercício de 2016
(R$ 440.793,93).

TABELA 06 – DEA: Série Histórica Evolução na Hemoba de 2010 a 2017

(Em R$)

EXERCÍCIO TOTAL LIQUIDADO/HEMOBA
DESPESAS

LIQUIDADAS/DEA
% DE GASTO

COM DEA 
Δ% (1)

2010 32.536.417,14 395.979,13 1,22% 86,45%

2011 39.908.405,02 1.864.260,49 4,67% 370,80%

2012 42.272.233,52 2.661.590,74 6,30% 42,77%

2013 39.282.125,68 3.156.375,76 8,04% 18,59%

2014 49.697.862,75 9.960.649,23 20,04% 215,57%

2015 57.330.773,96 10.560.228,08 18,42% 6,02%

2016 61.155.507,42 7.587.731,83 12,41% (28,15%)

2017 (2) 49.697.282,26 12.428.799,29 25,01% 63,80%

 Fonte: Fiplan Gerencial (SG) e Fiplan.
 Notas: (1) Variação percentual do montante liquidado com DEA em relação ao exercício anterior.

(2) Valor liquidado até 30/09/2017, o que demonstra o aumento das DEA, comprometendo substancialmente o orçamento do 
exercício em curso.

A tabela apresentada anteriormente demonstra a evolução dos gastos entre os exercícios
de  2010  a  2016,  ressaltando-se  que,  em  relação  ao  período  sob  análise  (01/01  a
30/09/2017),  já  se evidencia  um montante considerável  de pagamentos sob a rubrica
Despesas de Exercícios Anteriores, indicando que a Hemoba tem reiterado a conduta de
deixar  de  reconhecer  despesas  realizadas  no  próprio  exercício,  para  proceder  sua
contabilização  em  períodos  posteriores,  aduzindo-se  que  a  situação  em  comento
caracteriza a assunção de obrigações pela Fundação de Hematologia para a qual não
havia a respectiva disponibilidade financeira.

Não obstante, por ocasião do julgamento das contas da Hemoba relativas ao exercício de
2013 (Processo n° TCE/001240/2014), por este Tribunal, conforme consta do Acórdão n°
324/2015,  datado  de  10/09/2015,  especificamente  quanto  ao  ponto  em  comento,
determinou-se  aos  gestores  da  Fundação  de  Hematologia  e  Hemoterapia  da  Bahia
(Hemoba):
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e.1) observem, de forma mais efetiva, a legislação pertinente, impondo maior rigor
aos  futuros  planejamentos  orçamentários  e  otimizando,  em  atendimento  ao
princípio geral da eficiência na Administração Pública, a relação entre receitas e
despesas,  de  modo a  assumir  obrigações que  consiga  saldar  no  exercício  de
origem, salvo em casos concreta e justificadamente excepcionais;

O gráfico a seguir, apresenta a tendência de crescimento dessa despesa ao longo dos
anos:

GRÁFICO 01 – Evolução da DEA de 2010 a 20171

 Fonte: Processos de Pagamento e Sistema Integrado de Planejamento Contabilidade e Finanças (FIPLAN).
 Nota:  (1) Valor Liquidado até 30/09/2017.

Percebe-se que a prática de postergar o reconhecimento de despesas incorridas, vem
sendo reiterada e acentuada ao longo dos anos na Hemoba, desvirtuando, desta forma,
os resultados contábeis e a situação financeira líquida do exercício ao adiar um passivo
do Estado.

Cumpre destacar que, conforme determina o art. 60 da Lei Federal n° 4.320/1964, toda e
qualquer  despesa  só  deve  ser  iniciada  após  a  emissão  do  respectivo  empenho.  O
mencionado comando legal  não deixou exceções quando determinou que é vedada a
realização de despesa sem prévio empenho. Desse modo, tem-se que é obrigatória a
emissão do empenho em momento oportuno, inscrevendo a despesa em restos a pagar,
caso não seja possível efetuar o seu pagamento durante o exercício a que se refere, não
havendo que se falar em execução mediante DEA, de forma indiscriminada.
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
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As DEAs,  além de distorcer  a  execução orçamentária  e os demonstrativos contábeis,
comprometem o orçamento dos exercícios envolvidos: aquele que ocorreu o fato gerador
da despesa,  e  o exercício  do  empenho da obrigação legal,  conforme demostrado no
gráfico seguinte, no qual se observa a representatividade dessa despesa no orçamento do
execício auditado.

GRÁFICO 02 – Representatividade da DEA na Execução Orçamentária do Exercício
Subsequente (2010 a 20171)

 Fonte: Processos de Pagamento e Sistema Integrado de Planejamento Contabilidade e Finanças (FIPLAN).
 Nota:  (1) Valor Liquidado Até 30/09/2017.

O grande volume de DEA dificulta o controle financeiro de fluxo de caixa, uma vez que
essa despesa só é registrada na contabilidade no exercício do seu empenho. Portanto,
demonstrativos como o Resultado Nominal e Disponibilidade de Caixa não apresentam
valores reais do passivo financeiro, pois essas obrigações estão presentes apenas nos
acordos firmados pela Fundação.

Urge ressaltar que foram analisados 95 processos de pagamento e que em 100% da
amostra analisada as despesas pagas, por meio do elemento 92, foram decorrentes de
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pagamentos previstos contratualmente, sendo possível constatar que são previsíveis e
passíveis  de  planejamento.  Cumpre  salientar,  ainda,  que  tais  atrasos  no  pagamento
constituem imotivado descumprimento contratual e podem significar, a contrário senso,
financiamento irregular por parte da Hemoba/Sesab.

Acrescente-se que também foram analisados 03 processos nessa rubrica, desta feita para
o pagamento de despesas relativas ao grupo Pessoal e Encargos, concernentes às férias
de  servidores  e  contratados  em Regime Especial  de  Direito  Administrativo  (REDA)  e
respectivas contribuições ao Funprev, que perfizeram o montante de R$128.402,22. Tais
pagamentos  geram risco  de  exclusão  indevida  dessas  despesas  do  cálculo  do  limite
estabelecido pela LRF, em razão do impacto no Demonstrativo da Despesa com Pessoal,
tendo em vista o pagamento ter se efetivado após o período de apuração do exercício a
que se refere, e anterior ao período subsequente. 

Faz-se necessário destacar que, apesar de o procedimento ser amparado por dispositivos
legais,  deve  ser  considerado  na  condição  de  exceção,  pois  a  regra  geral  é  o
reconhecimento dentro do período de competência da despesa, devendo ser respeitadas
as disposições legais de natureza orçamentária insculpidas na Lei nº 4.320/1964. Assim,
todas  as  obrigações  previsíveis  ou  formalmente  assumidas  pelos  diversos  órgãos  do
Estado, até a data da efetiva aprovação da lei orçamentária anual, devem ser objeto de
levantamento ou estimativa por ocasião da elaboração da proposta do orçamento.

Sob pena de se fazer  da exceção à regra,  a  Hemoba deve evitar  a transferência de
despesas para exercícios subsequentes, principalmente em larga escala, sem que esteja
circunstanciada e justificada minuciosamente os motivos para tal excepcionalidade.

Mediante a Solicitação n° 01/2017 TPSR, de 29/06/2017, foram requeridos ao gestor da
Hemoba esclarecimentos quanto aos gastos excessivos com DEA no exercício de 2017.
Da sua resposta, por meio do Ofício nº 85/2017, destacam-se as seguintes informações:

O  montante  apontado  na  supracitada  Solicitação  refere-se  ao  pagamento  de
Despesas de Exercício  Anteriores -  DEA de 01/01 a 31/05/2017 decorrente de
despesas incorridas durante o Exercício 2016, as quais, por motivos diversos, não
puderam  ser  pagas  tempestivamente,  tendo  como  fato  mais  relevante  a  não
liberação, por parte do Fundo Estadual de Saúde da Bahia (FES-BA), dos recursos
relativos ao ressarcimento dos custos operacionais pela produção de serviços de
Hematologia e Hemoterapia no Estado da Bahia (DR 0.213.000000) relativos a 02
(dois) meses de competência (novembro e dezembro/ 2016).

[…]  ressalta-se  que  é  por  meio  da  DR  0.213.000000  que  são  realizados  os
pagamentos dos contratos de maior relevância financeira, pois esta representa a
maior fonte de recursos para o financiamento das principais atividades finalísticas
da Hemoba […].

No tocante à execução orçamentária e financeira das Despesas de Exercícios a
Anteriores (DEA) com recursos oriundos do Tesouro Estadual (DR 0.130.000000),
vale  salientar  que  apesar  de  existir  um  valor  orçamentário  já  previsto  para
execução, a cota mensal para a execução das despesas é controlada e liberada
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

pela Superintendência de Administração Financeira- SAF/SEFAZ, de acordo com a
disponibilidade geral para o Estado e de diretrizes definidas por aquela Secretaria.
Tal fato gera,  portanto uma desproporcionalidade entre a cota programada e a
disponibilizada para o pagamento das despesas mensais, implicando assim em
uma demanda reprimida de despesas iminentes de serem pagas.
[…]

Embora  as  informações  apresentadas pelo  gestor  justifiquem parcialmente  a  situação
encontrada, não o exime da responsabilidade de envidar esforços para evitar a ocorrência
desmedida  desse  tipo  de  despesa,  tendo  em  vista  que  a  não  observância  do  que
preconizam a legislação e as boas práticas de gestão, como já exposto anteriormente,
distorce  as  informações  apresentadas  nos  demonstrativos  contábeis,  orçamentários  e
financeiros do Estado, colocando em risco o equilíbrio e a sanidade das contas públicas.

Face  ao  exposto,  a  irregular  e  reiterada  transferência  de  despesas  de  um exercício
financeiro  para  o  subsequente,  realizada  pela  Hemoba  na  condução  da  execução
orçamentária e financeira, inobserva o princípio do equilíbrio fiscal, que recomenda uma
gestão por meio de ação planejada e transparente, em que se busca prevenir os riscos e
corrigir  desvios  capazes  de  afetar  o  equilíbrio  das  contas  públicas,  mediante  o
cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas, conforme estabelecido na
Lei Complementar Federal nº 101/2000 (LRF).

Isto posto, urge que o Estado da Bahia, a Sesab e a Hemoba aperfeiçoem seus controles
referentes  ao  planejamento  dos  recursos,  tornando  mais  efetiva  sua  programação
orçamentária e financeira de modo que isso se traduza numa execução mais eficiente a
fim de se evitar assunção de obrigações e despesas incapazes de serem saldadas em
seu  exercício  de  origem,  a  não  ser  nos  casos  em  que  as  situações  realmente
excepcionais sejam, justificadamente, apresentadas.

5.1.2 Pagamento de despesas sem prévio empenho

A Fundação de Hematologia e Hemoterapia da Bahia (Hemoba), no período examinado,
efetuou  despesas  não  precedidas  do  respectivo  empenho,  conforme  encontra-se
demonstrado no Apêndice 01 e exemplificado a seguir:
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QUADRO 01 – Pagamentos Realizados com Empenho a Posteriori

CREDOR
NOTA FISCAL EMPENHO

DATA
LIQUIDAÇÃO

DATA
PAGAMENTO

DATA
VALOR

Nº DATA ATESTO

Móveis Andrade Indústria Comércio de
Móveis Hospitalar Ltda

2743 25/04/2017 16/05/2017 18/05/2017 18/05/2017 19/05/2017 30.363,60

Amoedo Sapucaia Comércio de
Máquinas Ltda– ME

3633 24/01/2017 27/01/2017 12/05/2017 12/05/2017 22/05/2017 25.998,40

Móveis Andrade Indústria Comércio de
Móveis Hospitalar Ltda

2709 22/03/2017 27/03/2017 04/04/2017 06/04/2017 06/04/2017 14.329,00

Beatriz Comércio de Móveis EIRELI - ME 911 06/03/2017 06/03/2017 04/04/2017 06/04/2017 06/04/2017 13.350,00

Valle Comercial Ltda – ME 404 03/04/2017 12/04/2017 12/05/2017 12/05/2017 15/05/2017 11.543,94

 Fonte: Processos de Pagamento e Sistema Integrado de Planejamento Contabilidade e Finanças (FIPLAN).

Foi emitida a Solicitação GCS n°002/2017, requerendo justificativas à Unidade para a situ-
ação em comento. Mediante o Ofício n° 499/2017, datado de 25/07/2017, foram apresen-
tadas as seguintes informações:

[…] com relação à realização de despesa sem prévio empenho justificamos os
pontos abaixo:
1. Em relação aos Processos 0302170000796 e 03021700433 os objetos foram
entregues no mês de Janeiro/2017, assim como, a assinatura da AFM, sendo que
neste período o Exercício Orçamentário e Financeiro ainda não estava aberto para
execução, portanto, não seria possível emissão de empenho na época;

2. Em 18/01/2017, o FIPLAN foi liberado apenas para as despesas de informática
PRODEB, concessionárias e tributos a vencer em janeiro de 2017, conforme Ofício
Circular DICOP 005/2017 de 18/01/2017 (cópia anexa), sendo as demais a serem
analisadas previamente pela COPAF – SAF/SEFAZ;

3. As despesas com material permanente estão previstas no orçamento para se-
rem executadas na DR 0.130, quando não estejam alocadas em plano de trabalho
de convênios,  entretanto,  as cotas para Empenhar são liberadas mensalmente
pela COPAF – SAF/SEFAZ através de solicitações que são avaliadas mediante
justificativa ou que já estejam dentro do limite estabelecido para a Unidade.

Vale ressaltar que até o mês de maio/2017 havia um limite estabelecido por esta
Coordenação da SEFAZ que estava muito abaixo das necessidades desta Unida-
de;

4. A primeira cota de Concessão a Empenhar liberada para material permanente
ocorreu em 15/02/2017 no montante de R$1.500,00 (um mil e quinhentos reais),
apesar de já ter sido solicitado o valor necessário, em data anterior e no valor sufi -
ciente para pagamento das despesas previstas, a cota mensal disponível na pro-
gramação orçamentária era de R$316.666,00 a cada mês, […].
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

Não obstante as alegações aduzidas, tal procedimento contraria os normativos vigentes
afetos ao Direito Financeiro, quais sejam, a Lei Federal n° 4.320/1964, em seu art. 60,
assim como, a Lei Estadual n° 2.322/1966, no que se refere ao art. 35, que estabelecem
os  estágios  para  o  procedimento  da  despesa  pública  e  vedam,  expressamente,  a
realização  de  despesa  sem  prévio  empenho.  Neste  sentido,  a  referida  Lei  Estadual
estabelece, ainda, as penalidades decorrentes desse tipo de ocorrência:

Art.  203 -  Além das multas aplicadas pelo Tribunal de Contas, a qualquer
responsável, no exercício de sua ação fiscalizadora, e na forma de sua lei
orgânica,  o  infrator  das  normas  desta  lei  e  de  sua  regulamentação  está
sujeito às seguintes sanções disciplinares:
I - genéricas, de acordo com o previsto nas respectivas leis e regulamentos civis
ou militares;
II - específicas, quando incidirem nas seguintes faltas:
[…] 
2 . praticar ato contábil, financeiro ou econômico, sem o documento que comprove
a respectiva operação;
3 . deixar de registrar, ou permitir que fique sem registro, documento relativo a ato
contábil,  financeiro ou econômico, ou registrá-lo em desacordo com o preceitos
desta lei ou de sua regulamentação;
[…] 
17 . realizar despesa sem o empenho prévio;
[...]
Art.  204  -  As  infrações  administrativas  de  ordem específica  de  que  trata  este
Capítulo,  serão  sempre  consideradas  como  falta  grave  e  sujeitarão  os
responsáveis, conforme for apurado em processo administrativo regular, às
seguintes sanções:
I - Suspensão;
II - Destituição de função;
III - Demissão;
IV - Cassação de aposentadoria ou disponibilidade;
V - Indenização dos prejuízos causados;
VI - Multa.

Alie-se a isso o disposto no art. 11 da Lei Federal n° 8.429/1992:

Art.  11.  Constitui  ato  de  improbidade administrativa  que atenta  contra  os
princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os
deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e
notadamente:
I - praticar ato  visando fim proibido em lei ou regulamento ou  diverso daquele
previsto, na regra de competência;
II - retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício;
[…] 
Art. 12.  Independentemente das sanções penais, civis e administrativas previstas
na legislação específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às
seguintes cominações, que podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, de
acordo com a gravidade do fato:
[…] 
III - na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do dano, se houver, perda da
função pública, suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos, pagamento
de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e
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proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa
jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos.
[…] 
Parágrafo único. Na fixação das penas previstas nesta lei o juiz levará em conta a
extensão do dano causado, assim como o proveito patrimonial obtido pelo agente.

Dessa forma, cabe à direção da Hemoba adotar providências junto à SEFAZ visando o
cumprimento do art. 28, da Lei Complementar Federal n° 141/2012 e, ainda, implantar
procedimentos  e  rotinas  visando  cumprir  às  disposições legais  e  regulamentares,  em
observância aos princípios aplicáveis à Administração Pública.

Acrescente-se, ainda, em relação ao exame procedido, por amostragem, nas despesas
com  diárias  efetuadas  pela  Unidade,  abrangendo  o  montante  de  R$19.382,00,  que
corresponde a 40,82% do total de diárias concedidas no período sob análise, a realização
de pagamentos com empenho a posteriori, no valor de R$6.904,50, conforme consta do
Apêndice 02 e exemplificado a seguir:

TABELA 07 – Concessão de Diárias com Empenho a Posteriori

CREDOR PROCESSO
DATA DO

EMPENHO
PERÍODO DA

VIAGEM
VALOR

Antonio Roberto Santana dos Santos 70003981 07/03/2017 21/02 à 23/02 166,00

Gilvan George Santos de Castro 70012336 31/05/2017 28/05 à 02/06 415,00

Valnisia Nascimento de Jesus 70011992 01/06/2017 22/05 à  26/05 332,00

Jutamar Jesus dos Anjos 70014355 27/06/2017 20/06 à 21/06 124,50

Anaturesa Ferreira Guimarães 70010147 02/06/2017 03/05 à 03/05 41,50

 Fonte: Processos de Pagamento e Sistema Integrado de Planejamento Contabilidade e Finanças (FIPLAN).

A auditoria, mediante a Solicitação nº GCS 001/2017, requereu à Unidade justificativas
acerca das irregularidades evidenciadas na concessão de diárias. Em resposta, por meio
do Ofício n° 499/2017, a Fundação informou o seguinte:

[…]  as solicitações para pagamento  estavam  chegando  ao  Financeiro  algumas
vezes apos a data de afastamento, devido as necessidades urgentes, como por
exemplo, transporte de bolsas de sangue para pacientes em estado grave para
unidades do interior tendo em vista que a Fundação HEMOBA é  a responsável
pelo  fornecimento  de hemocomponentes em toda a rede pública de saúde do
estado. Sendo assim, para  realização dos pagamentos se faz necessário a
comprovação de que de fato houve  a  realização  da  atividade  solicitada,  pois
ocorre  que  algumas  viagens  são  canceladas  ou  adiadas.  Desta  forma,  os
pagamentos  ocorreram apos a data  de solicitação  apontada  no processo  mas
ainda assim foram tempestivos, não configurando pagamento apos a realização da
despesa.
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[…]
No entanto, para dirimir qualquer dúvida e atender a legislação vigente a Diretoria
Geral determinou, em data anterior esta a inspeção do TCE, no final do més de
maio/17, que as solicitações de afastamento com pagamento de Diárias sempre
sejam  tempestivas  ao  fato  gerador,  evitando  a  situação  acima  apresentada,
corrigindo assim, esta inconformidade. Para tanto, esta determinação foi
anunciada em reunião do Colegiado, e encaminhada por e-mail a CI 596/2017 de
26/05/2017  (copia  anexa).  Portanto,  já  foram  tomadas  medidas  corretivas,  de
modo que,  a execução de despesas com Diárias ocorram tempestivamente as
solicitações.

Não obstante as alegações de urgência mencionadas pela Unidade, não constavam dos
processos  analisados  justificativas neste  sentido,  tampouco  foram  apresentados,  por
ocasião da resposta, documentos que as caracterizassem.

A  legislação  específica  que  dispõe  sobre  a  concessão  de  diárias  no  âmbito  da
Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo Estadual, o
Decreto  Estadual  n°  13.169/2011,  considerando  o  disposto  nos  arts.  68  a  71  da  Lei
Estadual n° 6.677/1994, dispõe em seu art. 8° o seguinte:

Art. 8º - As despesas relativas às diárias,  sempre precedidas de empenho em
dotação  própria,  serão  realizadas  em  processo  especial  e  pagas
antecipadamente, exceto nas seguintes situações:
I - em casos excepcionais, devidamente justificados, quando serão processadas
no  decorrer  do  afastamento,  efetuando-se  o  crédito  correspondente  em conta
bancária do servidor público ou do agente político;
II  -  quando  o  afastamento  compreender  período  superior  a  15  (quinze)  dias
consecutivos,  circunstância  em  que  se  antecipará,  apenas,  o  pagamento  das
diárias correspondentes aos primeiros 15 (quinze) dias.

Apesar da medida empreendida pelo Diretor Geral, por meio da Comunicação Interna nº
596/2017, de 26/05/2017, estabelecendo instruções para que as diárias sejam requeridas
pelo  servidor/coordenação  e  pagas  pela  administração  mediante  processo  próprio,
antecedidas  do  seu respectivo  empenho em dotação  específica,  evidenciou-se  que  o
procedimento  irregular  vem  ocorrendo  no  âmbito  da  referida Fundação,  mesmo após
emissão  do  dispositivo  mencionado,  considerando  que  foram  concedidas  diárias  a
servidores sem prévio empenho, contrariando, assim, legislação específica.
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5.1.3 Pagamento indevido de encargos sociais inclusos nos preços praticados pela
Fundação José Silveira, configurando enriquecimento sem causa

Durante o período sob exame, a Hemoba efetuou pagamentos à Fundação José Silveira
(FJS) num total de R$2.610.308,93. Desse montante, R$1.646.770,40 (63,09%) referem-
se ao contrato emergencial  nº 043/2016 (terceirização de mão de obra), originário da
Dispensa  de  Licitação  nº  004/2016,  objetivando  a  prestação  de  serviços  de  suporte
técnico na área de processamento de tecidos biológicos, incluídas as especialidades de
Hemoterapia, Medicina, Enfermagem, Assistência Social, Farmácia e Patologia Clínica,
enquanto  que,  R$963.538,53  referem-se  ao  contrato  emergencial  nº  006/2017
(terceirização de mão de obra), originário da Dispensa de Licitação nº 001/2017, cujo
objeto  consiste  no  mesmo tipo  de serviço  de suporte  técnico  já  mencionado,  dando
continuidade ao contrato anterior.

Para  consecução  do  objeto,  cada  contrato  dimensionou  um  contingente  de  109
profissionais  de  saúde  em  diversas  especialidades,  devidamente  capacitados  para  a
prestação  dos  serviços  de  suporte  técnico  na  área  de  processamento  de  tecidos
biológicos nas unidades da Hemoba, na capital e interior, por um período de 180 dias, ao
valor de R$2.790.956,04 e R$2.912.410,88, respectivamente, estimados com base nas
propostas  de  preço  apresentadas  pela  contratada  por  ocasião  do  instrumento
convocatório  (Dispensas  nº  004/2016  e  001/2017).  Vale  ressaltar  que  as  propostas
apresentadas contemplavam todos os custos com salários e demais encargos sociais,
previdenciários  e  trabalhistas,  conforme disposto  na  cláusula  terceira  dos  respectivos
contratos.

Esta  auditoria  examinou  a  totalidade  dos  pagamentos  referentes  aos  supracitados
contratos  de  prestação  de  serviços  e,  conforme  abordado  em  exercícios  anteriores,
constatou que o montante de R$504.572,71, representando 19,33% de encargos sociais
embutidos  nos  preços  praticados  pela  FJS,  em  vez  de  ser  retido  e  recolhido,  foi
repassado à entidade, sob alegação de que a FJS possui imunidade. A tabela a seguir
apresenta os valores pagos a maior, no período examinado, por contrato de prestação de
serviços.

TABELA 08 – Pagamentos efetuados sem retenção e respectivo recolhimento dos
encargos sociais incidentes sobre a folha de pagamentos da FJS

     Em R$

CONTRATO Nº VALOR PAGAMENTO 
ENCARGOS
INDEVIDOS

043/2016 1.646.770,40 318.320,71

006/2017 963.538,53 186.252,00

TOTAL 2.610.308,93 504.572,71
Fonte: Sistema Mirante e processos de pagamento. 
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O assunto em questão vem sendo abordado por esta Coordenadoria desde 2011, tanto
nas  auditorias  realizadas  na  Prestação  de  Contas  da  Fundação  Hemoba,  como
naquelas realizadas em outras unidades pertencentes à estrutura da Sesab. Com efeito,
tal  irregularidade  foi  objeto  de  exame da  Inspeção  autuada neste  Tribunal  sob  o  nº
TCE/003923/2012, sobre a qual foram aprofundados os exames acerca da situação em
comento, referente aos diversos contratos firmados com a FJS no âmbito da Sesab, cuja
natureza consiste na terceirização de mão de obra para prestação de serviços de saúde.

O entendimento resultante dessas auditorias pode ser estendido aos contratos firmados
pela  Fundação  Hemoba  com  a  FJS  ao  longo  dos  últimos  exercícios  e  cujo
questionamento primário reside no fato de que, sendo a Fundação José Silveira entidade
beneficente de assistência social, sem fins lucrativos, e gozando de imunidade relativa às
contribuições patronais junto à Previdência Social, não poderia apropriar-se dos valores
correspondentes ao INSS patronal, na ordem de 34,4% pontos percentuais, relativos à
terceirização de mão de obra.

Com base na planilha de proposta de preço apresentada pela Fundação José Silveira
para as Dispensas nº 004/2016 e 001/2017, constatou-se a inclusão de tais  encargos
sociais  previdenciários,  respaldada no art.  30 da Lei  nº  12.101/2009 e no parecer  do
Núcleo do Terceiro Setor (NUTS) do Ministério Público do Estado da Bahia exarado no
Processo 172142/2007.

A tabela  a  seguir  apresenta  de  forma  detalhada  os  encargos  sociais  e  trabalhistas
incidentes  sobre  a  folha  de  pessoal  da  Fundação  José  Silveira,  com  base  nas
informações fornecidas pela própria entidade, durante as auditorias realizadas por esta
Coordenadoria  de  Controle  Externo  nos  contratos  de  terceirização  de  mão  de  obra,
firmados  tanto  pela  Fundação  Hemoba  como  pela  Superintendência  de  Assistência
Integral à Saúde (SAIS) em exercícios anteriores.
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TABELA 09 – Encargos Sociais e Trabalhistas

DESCRIÇÃO PERCENTUAL

Aviso prévio 8,33%

13º salário 8,33%

Férias 11,11%

INSS mensal 28,80%

FGTS mensal 8,00%

FGTS s/13º salário 0,67%

FGTS s/ férias 0,89%

FGTS 50 s/ depósitos 4,78%

PIS s/ folha de salários 1,00%

PIS férias 0,11%

PIS s/13º salário 0,08%

INSS s/13º salário 2,40%

INSS s/ férias 3,20%

Subtotal 77,70%

Assistência odontológica/médica 0,30%

TOTAL 78,00%

                                 Fonte: Ofício /DGRP nº 618/2011 

A tabela a seguir demonstra a composição de preços da rubrica “INSS mensal”, que inclui:
a contribuição patronal de 20% sobre o total da remuneração paga aos  empregados; a
parcela  variável  de  3%  (SAT1/RAT2);  e  as  contribuições  a  terceiros  de  5,8%
(SENAC/SESC/SESI de 2,5%; Educação de 2,5%; SEBRAE de 0,6%; e INCRA de 0,2%).

1     Seguro de Acidente do Trabalho
2     Risco Ambiental do Trabalho
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TABELA 10 – Percentual de Encargos Sociais não Retidos pela Hemoba

DESCRIÇÃO PERCENTUAL
ENCARGOS
PATRONAIS

CUSTO REAL
ENCARGOS

Aviso prévio 8,33% - 8,33%

13º salário 8,33% - 8,33%

Férias 11,11% - 11,11%

INSS mensal 28,80% 28,80% -

FGTS mensal 8,00% - 8,00%

FGTS s/13º salário 0,67% - 0,67%

FGTS s/ férias 0,89% - 0,89%

FGTS 50 s/ depósitos 4,78% - 4,78%

PIS s/ folha de salários 1,00% - 1,00%

PIS férias 0,11% - 0,11%

PIS s/13º salário 0,08% - 0,08%

INSS s/13º salário 2,40% 2,40% -

INSS s/ férias 3,20% 3,20% -

Subtotal 77,70% - 43,30%

Assistência
odontológica/médica

0,30% - 0,30%

TOTAL 78,00% 34,40% 43,60%

                                   Fonte: Cálculo da auditoria e Ofício DGRP nº 618/2011.

A Constituição Federal do Brasil em seu art.195, § 7º estabelece que “são  isentas de
contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que
atendam às exigências estabelecidas em lei”. 

Embora a CF/1988 faça referência ao termo isenção, na verdade, o mencionado artigo
está a tratar de caso de imunidade. Na isenção, prevista em lei infraconstitucional, o
Estado não abre mão do poder de tributar, apenas renuncia ao direito de cobrar o crédito
tributário, nas hipóteses em que tais entidades atuam em sua atividade predominante,
mediante a verificação de preenchimento dos requisitos legais.

Diferentemente, a imunidade é instituto previsto na própria CF/88 e significa a supressão
do poder de tributar certos fatos, pessoas ou situações que a Constituição determine.
Assim,  na  imunidade,  fatos,  pessoas  ou  situações  que  atendam  às  exigências
estabelecidas  em  lei  colocam-se fora  do  campo  de  incidência,  não  podendo  ser
tributadas.

De acordo com o que determina o art. 195, § 7º, as entidades beneficentes de assistência
social gozam de imunidade de contribuição para a seguridade social desde que atendam
às exigências estabelecidas em lei,  ou seja,  o Estado está impedido de tributar estas
entidades, nos casos estabelecidos legalmente.
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Considerando  que  é  facultado  às  entidades  beneficentes  de  assistência  social
empreender  atividades  econômicas,  mesclando  a  prestação  de  serviços  por  meio  de
fornecimento  de  mão  de  obra  com  suas  atividades  tipicamente  assistenciais,  cabe
ressaltar que o entendimento que vem sendo adotado pelo INSS nestes casos é que o
usufruto  da  mencionada isenção estaria  condicionado à eventualidade da cessão e  à
mínima representatividade quantitativa dos empregados cedidos em relação aos demais
funcionários da entidade, o que não vem ocorrendo em relação à atuação da referida
entidade junto às Unidades integrantes da Secretaria.

Nestes casos, em razão da cessão onerosa de mão de obra sem observância a tais
parâmetros,  ou  seja,  habitualmente  realizada  e  com  envolvimento  de  expressivo
contingente  de  profissionais,  o  INSS  vem  atuando  no  sentido  de  descaracterizar  as
entidades como de assistência social, impossibilitando o exercício da isenção.

Em cumprimento ao quanto disposto no artigo da Constituição Federal retromencionada, a
Lei  nº 12.101, de 27/11/2009, disciplina a Certificação das Entidades Beneficentes de
Assistência Social e estabelece os requisitos necessários para que estas possam estar
fora do campo de incidência de contribuições para a seguridade social.

Quanto à CERTIFICAÇÃO estabelece a Lei 12.101/2009:

Art. 1° A certificação das entidades beneficentes de assistência social e a isenção
de  contribuições  para  a  seguridade  social  serão  concedidas  às  pessoas
jurídicas  de  direito  privado,  sem  fins  lucrativos,  reconhecidas  como
entidades beneficentes de assistência social com a finalidade de prestação de
serviços nas áreas de assistência social, saúde ou educação,  e que atendam ao
disposto nesta Lei.
[...]
Art. 21. A análise e decisão dos requerimentos de concessão ou de renovação dos
certificados das entidades beneficentes de assistência social serão apreciadas no
âmbito dos seguintes Ministérios:
I – da Saúde, quanto às entidades da área de saúde;
II – da Educação, quanto às entidades educacionais; e
III – do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, quanto às entidades de assis-
tência social
[...]
§ 6o Os Ministérios responsáveis pela certificação deverão manter, nos respectivos
sítios na internet, lista atualizada com os dados relativos aos certificados emitidos,
seu período de vigência e sobre as entidades certificadas, incluindo os serviços
prestados por essas dentro do âmbito certificado e recursos financeiros a elas des-
tinados.
[...]
Art. 24. Os Ministérios referidos no art. 21 deverão zelar pelo cumprimento das
condições que ensejaram a certificação da entidade como beneficente de assistên-
cia social, cabendo-lhes confirmar que tais exigências estão sendo atendidas por
ocasião da apreciação do pedido de renovação da certificação.

§ 1o O requerimento de renovação da certificação deverá ser protocolado com an-
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tecedência mínima de 6 (seis) meses do termo final de sua validade.
§ 2o A certificação da entidade permanecerá válida até a data da decisão sobre o
requerimento de renovação tempestivamente apresentado.

Quanto à “ISENÇÃO” estabelece a Lei 12.101/2009:

Art.  29.  A entidade  beneficente  certificada  na  forma do  Capítulo  II fará  jus  à
isenção do pagamento das contribuições de que tratam os arts. 22 e 23 da
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, desde que atenda,  cumulativamente, aos
seguintes requisitos:
I – não percebam seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores,
remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer for-
ma ou título, em razão das competências, funções ou atividades que lhes sejam
atribuídas pelos respectivos atos constitutivos;
II – aplique suas rendas, seus recursos e eventual superavit integralmente no terri -
tório nacional, na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais;
III – apresente certidão negativa ou certidão positiva, com efeito, de negativa de
débitos relativos aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil e certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço –
FGTS;
IV – mantenha escrituração contábil regular que registre as receitas e despesas,
bem como a aplicação em gratuidade de forma segregada, em consonância com
as normas emanadas do Conselho Federal de Contabilidade;
V – não distribua resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcelas
do seu patrimônio, sob qualquer forma ou pretexto;
VI – conserve em boa ordem, pelo prazo de 10 (dez) anos, contado da data da
emissão, os documentos que comprovem a origem e a aplicação de seus recursos
e os relativos a atos ou operações realizados que impliquem modificação da situa-
ção patrimonial;
VII – cumpra as obrigações acessórias estabelecidas na legislação tributária;
VIII – apresente as demonstrações contábeis e financeiras devidamente auditadas
por auditor independente legalmente habilitado nos Conselhos Regionais de Con-
tabilidade quando a receita bruta anual auferida for superior ao limite fixado pela
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

  (grifos da auditoria).

Ainda  de  acordo  com  a  Lei  nº  12.101/2009  e  a  Lei  nº  8.212/1991,  as  entidades
beneficentes  de  assistência  social,  após  cumprirem  os  requisitos  estabelecidos  na
primeira, gozam de imunidade das seguintes contribuições para a previdência social:

 Contribuição Patronal  de 20% sobre o total  da remuneração paga aos
empregados;

 Parcela variável de 3% (SAT3 – RAT4);
 Contribuições a Terceiros (Senac/SESC/Senai/Sebrae/Incra) de 5,8%.

Diante do exposto e do exame realizado nos processos de pagamento, constatou-se que
no valor pago à FJS, no montante de R$ R$2.610.308,93, referente aos dois contratos de
terceirização de mão de obra (043/2016 e 006/2017) que se encontravam em vigência
durante o exercício sob exame, estão contidos encargos sociais e trabalhistas integrais de

3 Seguro de Acidente do Trabalho
4 Risco Ambiental do Trabalho
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78 pontos percentuais incidentes sobre a parcela do salário bruto.  Entretanto, sendo a
FJS entidade beneficente de assistência social, sem fins lucrativos, e, portanto, gozando
de imunidade relativa à contribuição patronal  previdenciária correspondentes a 34,4%,
não poderia  ter  incluído em sua planilha de preço, tais encargos sociais como custo.
Dessa  maneira,  a  aceitação  pela  Hemoba  destas  propostas,  onerou  os  valores  dos
contratos  supramencionados  em R$504.572,71,  ou  19,33  pontos  percentuais  sobre  o
valor pago.

Ressalte-se que o caráter ilegal destes procedimentos, abordado em auditorias anteriores,
resultou na instauração de procedimento investigativo, no exercício de 2012, pelo Grupo
de Atuação Especial  de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa
(GEPAM)  do  Ministério  Público  Estadual,  bem  como  na  Recomendação  conjunta  nº
05/2012, do Ministério Público do Estado da Bahia e do Ministério Público de Contas ao
Exmo. Sr. Secretário Estadual de Saúde para que "ao abrir processos licitatórios ou outros
processos administrativos  voltados à contratação de prestação de serviços  de saúde,
realize ou determine a realização da abertura da composição dos indices de encargos
sociais, com previsão de ressalvas para entidades filantrópicas".

Cumpre  salientar  que,  conforme  disposto  na  Constituição  Federal,  a  administração
pública deve se pautar no princípio da economicidade, entendido este como a adoção da
solução  mais  eficiente  na  gestão  dos  recursos  públicos.  A economicidade  consiste,
portanto, em considerar a atividade administrativa sob o prisma econômico, ou seja, que
a gestão dos recursos produza os melhores resultados econômicos do ponto de vista
quantitativo e qualitativo, uma vez que toda prestação de serviços públicos envolve uma
relação sujeita ao enfoque de custo e benefício.

Ademais vale salientar que se está diante de um caso de enriquecimento ilícito, também
intitulado como enriquecimento sem causa, combatido pela doutrina e pela Código Civil
Brasileiro (Lei Federal n° 10.406/2002), conforme artigos a seguir transcritos:

Art. 876-Todo aquele que  recebeu o que lhe não era devido fica obrigado a
restituir; obrigação que incumbe àquele que recebe dívida condicional antes de
cumprida a condição.

Art. 884 – Aquele que, sem justa causa, se enriquecer à custa de outrem, será
obrigado a restituir o indevidamente auferido, feita a atualização dos valores
monetários.

Parágrafo único. Se o enriquecimento tiver por objeto coisa determinada, quem a
recebeu é obrigado a restituí-la, e, se a coisa não mais subsistir, a restituição se
fará pelo valor do bem na época em que foi exigido.

Art. 885– A restituição é devida,  não só quando não tenha havido causa que
justifique o enriquecimento, mas também se esta deixou de existir. (grifos não
constantes do original)
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Compete informar ainda que, em decorrência das irregularidades relatadas e de outras
relativas à forma de contratação da Fundação José Silveira pelas Unidades da Sesab, o
Ministério Público do Estado da Bahia propôs, em agosto de 2014, Ação Civil Pública por
ato de improbidade administrativa, com pedido liminar de indisponibilidade de bens em
desfavor da citada Fundação e do Sr. Jorge José Santos Pereira Solla, à época dos
fatos, Secretário Estadual de Saúde do Estado da Bahia. A referida ação ingressou na 6ª
Vara da Fazenda Pública sob o nº 0552131-86.2014.8.05.001 e, em 29/06/2016, após o
Ministério Público Federal ter noticiado que parte das verbas de que tratam a referida
Ação Civil Pública possui origem federal, advinda do Sistema Único de Saúde, e alegado
interesse da União no processo, o magistrado estadual declinou da competência para
processar e julgar o feito e declarou sua incompetência, determinando a remessa dos
autos à Justiça Federal, com fulcro na Súmula nº 150 do STJ, após a devida baixa na
distribuição.

Corroborando-se com o posicionamento da auditoria, acrescente-se, ainda, o constante
do Parecer n° PA-NLC-MPC-793/2015, relativo à Consulta formulada pela Sesab à PGE,
conforme destacado a seguir:

Inicialmente, cumpre-nos aduzir que esta consulta visa uma análise em tese, pois
os  contratos  e  convênios  que  o  Estado  venha  a  celebrar  com  as  entidades
beneficentes deverão ser examinados de per si.
[…] 
Ao manifestar-se sobre a questão no opinativo de fls. 32/43, a i. Procuradora Leila
von Sohsten Ramalho, da Procuradoria Fiscal, pronunciamento que acompanho,
destacou que:
[…]
Note-se,  ademais,  que o próprio Ministério  da Previdência  Social,  por  meio do
Parecer CJ n° 3.272/2004, aprovado pelo então Ministro da pasta, corroborou as
conclusões  expostas  acima,  referindo  o  entendimento  do  STF  “de  que  as
entidades  beneficentes  de  assistência  social  podem  empreender  atividades
econômicas para reverter os resultados obtidos em suas atividades assistenciais,
ou  seja,  em  seus  fins  institucionais”,  e  manifestando-se  sentido  de  que
“obviamente,  se  é  facultado  às  entidades  beneficentes  de  assistência  social
mesclar a prestação de serviços, fazendo-o gratuitamente aos menos favorecidos
e de forma onerosa aos afortunados pela sorte, não há como limitar, a priori, a
realização  de  cessão  de  mão de  obra  por  estas  entidades,  especialmente  se
considerarmos  que  grande  parte  das  atividades  assistenciais,  por  sua  própria
natureza, não suporta cobrança”.
[…]
No entanto,  ressaltou a referida manifestação, o entendimento que vem sendo
adotado pelo INSS relativo à cessão de mão de obra pelas entidades beneficentes
que gozam da imunidade tributária em questão a qual  estaria condicionada à
eventualidade  da  cessão  e  à  mínima  representatividade  quantitativa  dos
empregados cedidos em relação aos demais funcionários da entidade.

Assim, destacou que:
É que, sustenta o INSS, a cessão onerosa de mão de obra ocorrida sem a
observância  de  tais  parâmetros,  ou  seja,  habitualmente  realizada  e  com
envolvimento  de  expressivo  contingente  de  profissionais,  lograria
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descaracterizar  a entidade como de assistência social,  impossibilitando o
exercício da isenção.

Tal é o que resta cristalizado no Parecer CJ n° 3.272/2004, citado linhas atrás,
que,  muito  embora  produzido  à  luz  de  legislação  já  superada  (art.  5°  da  Lei
8.212/91,  revogado  pela  Lei  12.101/2009),  revela-se  compatível  com  a  atual
disciplina legal da matéria e continua sendo utilizado pelo INSS como balizador do
seu posicionamento.
[…]
Assim  é  que  o  INSS,  escorando-se  nas  razões  expandidas  no  referido
opinativo, e uma vez configurada a prática da cessão de mão de obra em
modelo diverso do admitido, vem promovendo a autuação das respectivas
entidades assistenciais para a cobrança das contribuições previdenciárias
correspondentes. Tal foi o que se deu, inclusive, com a própria Fundação
José Silveira - cujo contrato com o Estado foi o estopim que originou o presente
expediente, que, consoante ressai da documentação ora carreada,  a par de ter
sido  autuada,  tem  em  curso  contra  si  processo  administrativo  de
cancelamento de isenção.

É claro, portanto, o posicionamento do INSS - tanto que vem autuando as
entidades -, de que, em casos que tais, não haveria falar em isenção, sendo
devidas contribuições previdenciárias.  Consequentemente,  vindo o Estado
da Bahia a  contratar  prestação de serviços com cessão de mão de obra
deste  jaez  (habitual  e  com  emprego  de  contingente  expressivo  de
profissionais),  a atividade da entidade contratada sujeitar-se-à,  segundo o
referido  posicionamento  do  INSS,  à  incidência  tributária,  cujo  encargo
correspondente estará, então, apto a ser legitimamente inserido como custo
na composição do preço contratual. 

Tem-se, pois, que consistindo o objeto do contrato em cessão de mão de obra, e a
depender das características com que esta em cada caso se apresente, se estará
diante de uma daquelas excepcionais hipóteses em que o INSS entende não
configurada a isenção, habilitando o contratado a lançar como custo, sob a
rubrica de encargo previdenciário, o valor correspondente às contribuições
que lhe serão debitadas, e o Estado a se portar tal e qual na contratação de
um contribuinte normal.

Tal  equivale  a  dizer,  no  entanto,  que  o  Estado  deverá,  em  tais  relações
contratuais,  promover a retenção das referidas contribuições, haja vista  a
condição de responsável tributário que, quanto a estas, lhe é atribuída pelo
art. 31, caput e §§ 3° e 4° da Lei 8.212/91, e art. 219, caput e §1° e §2°, inciso
XXIV, do Decreto 3.048/99 (Regulamento da Previdência Social).

Neste particular, destarte, discorda-se da orientação consubstanciada no Parecer
MP/NUTS constante das fls. 01/07 do processo apenso (n° PGE/2012320434), no
sentido  de  que,  nas  hipóteses  de  cessão  de  mão  de  obra,  as  entidades
beneficentes  estariam autorizadas a compor  o  seu preço considerando o
custo das contribuições previdenciárias correspondentes,  mas não teriam
que  suportar  os  ônus  decorrente  da  tributação,  estando  liberadas  do
respectivo recolhimento.

Tal conclusão se afigura, com a devida licença, de todo incoerente, pois se, em
casos que tais, a posição do INSS é, como visto, pelo afastamento da isenção,
corolário  natural  e  inafastável  disto  é  a  exigibilidade  da  contribuição,  seja  via
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recolhimento  direto  ou,  como  in  casu,  via  retenção  a  cargo  da  fonte
pagadora.

Do exposto, verifica-se a necessidade dos valores auferidos indevidamente pela FJS, por
meio  dos  repasses  efetuados  pela  Hemoba,  serem  devolvidos,  visando  o  devido
recolhimento  dos  encargos  previdenciários,  diretamente,  ou  por  intermédio  da  Sesab,
considerando a condição de responsável tributário do Estado da Bahia.

Ressalte-se que, tais pagamentos indevidos à Fundação José Silveira, em razão de haver
sido  embutidos  os  encargos  sociais,  contribuíram para  a  emissão  de  ressalvas  e,  à
unanimidade, pela aplicação de multa,  quando do julgamento das contas da Hemoba,
relativas  ao  exercício  de  2013,  (Processo  n°  TCE/001240/2014),  por  este  Tribunal,
conforme consta do Acórdão n° 324/2015, datado de 10/09/2015, especificamente quanto
ao  ponto  em  comento,  ainda  expedição  de  determinação  aos  atuais  gestores  da
Fundação de Hematologia e Hemoterapia da Bahia (Hemoba) para que  revisassem o
contrato e os valores pactuados com a contratada (Fundação José Silveira – FSJ), no que
diz respeito aos encargos sociais e trabalhistas, a fim de observar, de forma mais efetiva,
o princípio da eficiência e, com efeito, o da economicidade, que devem reger também as
celebrações de contrato com a Administração Pública de modo geral.

5.2 Área patrimonial

5.2.1 Material de Consumo

Para  analisar  os  controles  adotados  pelos  almoxarifados  de  farmácia  e  de  bens  de
consumo, procedeu-se à verificação in loco,  por amostragem, de 70 itens  adquiridos no
exercício pela Hemoba, realizando testes relacionados aos registros, guarda, conservação
e armazenamento, constatando-se sua regularidade.

5.2.2 Material Permanente

Objetivando atestar o grau de consistência e confiabilidade dos controles adotados na
área patrimonial,  quanto ao registro, guarda, conservação e tombamento, procedeu-se à
verificação in loco em 120 bens adquiridos no exercício pela Fundação, selecionados por
amostragem,  com base nos processos de pagamento analisados e no Inventário Geral
encaminhado pela Unidade, sendo considerados regulares.

5.2.2.1  Inconsistências  relativas  à  área  patrimonial  da  Hemoba,  apontadas  pela
Comissão de Inventário

Não obstante os trabalhos realizados pela auditoria, a Comissão constituída por meio da
Portaria nº 077/2016, de 07/11/2016 (DOE de 08/11/2016), para realização do Inventário
de Bens Móveis da Unidade, relativo ao exercício de 2016, apresentou em seu parecer,
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datado  de 27/12/2016,  diversas  inconsistências, como  discriminado  e  quantificado  no
quadro a seguir, o qual contempla também as situações já solucionadas pela Fundação,
conforme informado por  intermédio  do Ofício  Hemoba nº  496/2017,  encaminhado em
resposta à Solicitação nº RJLP 02/2017, desta auditoria:

QUADRO 02 – Inconsistências apontadas pela Comissão de Inventário

INCONSISTÊNCIAS
QUANTIDADE

APURADA

QUANTIDADE
SOLUCIONADA
PELA UNIDADE

Bens não localizados 663 211

Bens sem identificação de tombamento (sem plaquetas de identificação) 163 09

Bens obsoletos/ociosos 18 01

Bens objeto de sinistro 17 01

Bens emprestados pela Hemoba a terceiros 6 04

Bens em manutenção externa 18 14

Fontes: Relatório elaborado pela Comissão de Inventário, exercício 2016, e Ofício Hemoba nº 496/2017, em resposta a Solicitação 
             nº RJLP 02/2017, desta auditoria.

Ressalte-se que a situação relatada causa distorções entre o registrado no Inventário
Geral de Bens Patrimoniais e o efetivamente existente nas dependências da Hemoba.
Além disso, tal situação interfere negativamente na elaboração do Balanço Patrimonial da
Sesab, além de caracterizar a inobservância do art. 96 da Lei Federal nº 4.320/1964 e do
art. 121 da Lei Estadual nº 2.322/1966, bem como do Decreto Estadual nº 9.461/2005 e
da Instrução nº 025/2016, da SAEB, que disciplina os procedimentos para a realização de
inventários de bens móveis em uso e de bens em Almoxarifado nos Órgãos e Entidades
da Administração Pública Estadual.

Durante  os  trabalhos  empreendidos  pela  auditoria  nas  dependências  da  sede  da
Fundação, também foram verificadas outras situações, cujos comentários encontram-se
registrados na sequência.

5.2.2.2  Espaço  físico  inadequado  para  acondicionamento  de  bens  permanentes
adquiridos juntamente aos bens a serem reaproveitados

Por  meio  da  inspeção  in  loco,  realizada  na  Fundação,  verificou-se  a  ocorrência  de
deficiências relacionadas com as instalações físicas que vêm sendo  utilizadas para a
guarda de bens permanentes, por estarem sendo estocados, no mesmo local, tanto os
novos, adquiridos pela Unidade, enquanto aguardam seu remanejamento, quanto aqueles
a  serem  reaproveitados,  conforme  evidenciado  por  meio  dos  registros  fotográficos  a
seguir:
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Bens adquiridos aguardando remanejamento Espaço físico utilizado para guarda de bens

Vista interna do local para guarda de bens
novos e usados

Deficiências nas instalações físicas e elétricas
do local para guarda de bens permanentes

Verificou-se  que  o  local  destinado  ao  armazenamento  temporário  dos  bens  novos
adquiridos  e  daqueles  que  estão  em conserto  ou  recuperação  é  de  fácil  acesso  às
pessoas,  o  que  fragiliza  o  controle,  propiciando  o  desvio  dos  bens  ali  estocados,
principalmente  aqueles  de  pequeno  porte  e  de  valores  expressivos,  além  disso,  as
deficiências apresentadas nas instalações físicas e elétricas põem em risco a salvaguarda
desses ativos.

Neste aspecto,  ressalte-se que,  o controle  gerencial  sobre os bens disponíveis  sob a
guarda da Unidade, conforme estabelecido nos arts. 175, 179 e 187, da Lei Estadual n°
2.322/1966, compreende o conjunto de ações que visa proteger os ativos, evitando que a
prestação de serviços à sociedade sofra solução de continuidade por falta do bem.
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5.2.2.3 Guarda de bens patrimoniais inservíveis

A auditoria observou a existência de diversos bens permanentes inservíveis estocados em
um depósito próximo às dependências da Central de Tratamento de Resíduos – os quais
deveriam ser relacionados para posterior remessa ao Almoxarifado Central do Estado, sob
a responsabilidade da Secretaria de Administração do Estado da Bahia (SAEB), conforme
evidenciado por meio dos registros fotográficos a seguir:

Vista interna do depósito de bens inservíveis Bens inservíveis

Acúmulo de bens inservíveis pela Hemoba Depósito de bens inservíveis da Hemoba

Nesse sentido,  o  Decreto  Estadual  nº  9.461/2005,  Anexo  Único,  dispõe  que os  bens
desativados, “[...] todos aqueles que, obsoletos ou inservíveis para as necessidades da
administração  pública,  estão  sujeitos  a  alienação  ou  reaproveitamento,  devendo  ser
entregues à Secretaria da Administração para as providências cabíveis.”
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5.3 Área de pessoal

Nos exercícios de 2016 e 2017 (período de janeiro a junho), para o desenvolvimento de
suas atividades, a Hemoba contou com 727 e 737 servidores, respectivamente, estando
distribuídos, em relação ao período auditado, em 430 servidores oriundos do quadro da
Sesab,  152  contratados  sob  o  Regime  Especial  de  Direito  Administrativo  (Reda),  39
ocupantes de cargos em comissão da estrutura organizacional da própria Hemoba, 116
contratados pela Hemoba/Sesab junto à Fundação José Silveira, conforme representado
no gráfico a seguir:

GRÁFICO 03 – Composição do Quadro de Servidores da Hemoba 2016 / 2017*

 Fonte: Demonstrativos disponibilizados pela Hemoba para a auditoria.
 Nota (*) : Informações consideradas em relação ao período de janeiro a junho/2017.

Considerando que a proposta de Anteprojeto de Lei para instituição do Plano de Cargos e
Vencimentos da Unidade,  iniciada no exercício  de  2010,  permanece na Casa Civil,  a
diretoria  da Hemoba solicitou autorização ao Secretário  da Saúde para  realização de
concurso público para  provimento de 330 cargos do grupo ocupacional  para serviços
públicos de saúde nas carreiras de técnicos em serviços de saúde, graduação superior e
sanitarista, por meio do Ofício 1066/2015, datado de 29/12/2016, todavia, até o término
dos trabalhos de campo desta auditoria, não houve qualquer manifestação por parte do
executivo.
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Cumpre salientar, conforme documentação fornecida pela Unidade e como se depreende
das  informações  contidas  no  gráfico  anterior,  que  o  percentual  de  servidores  Reda
somados aos contratados por intermédio da Fundação José Silveira atingiram, durante os
exercícios de 2016 e 2017 (no período de janeiro  a junho),  percentuais de 36,04% e
36,36%, respectivamente, em relação ao total do quadro de servidores à disposição da
Hemoba. Tal situação torna ainda mais enfáticas as observações relatadas na sequência.

5.3.1 Contratações mediante REDA caracterizando burla à realização de concurso
público

Conforme constatado pelas auditorias realizadas por este Tribunal, desde o exercício de
2009, e ratificado por essa auditoria, a Hemoba permanece com a política de contratação
de funcionários sob o Regime Especial de Direito Administrativo (Reda), tendo inclusive
realizado  uma  seleção  pública,  em  2016,  devidamente  autorizada  pelo  Exm°  Sr.
Governador  do  Estado,  mediante  o  processo  n°  0302160011889,  por  meio  do  qual
expediu-se  o  edital  n°  001/2016,  publicado  no  Diário  Oficial  de  11/11/2016,  visando
atender  às  novas  unidades  hemoterápicas,  com  a  contratação  imediata  de  06
profissionais para atuação no interior do estado, conforme demonstrado a seguir:

QUADRO 03 – Profissionais Contratados (REDA) em 2016

FUNÇÃO QUANTIDADE

Enfermeiro 3

Assistente Social 1

Médico 1

Farmacêutico 1

TOTAL 6

 Fonte:  Correio  eletrônico  encaminhado  em  04/08/2017,  pelo  Coordenador  de  Recursos  Humanos  da  Hemoba,  em  resposta  à
Solicitação da auditoria.

Essa modalidade de contratação vem sendo reiteradamente utilizada pela Hemoba, tendo
em vista a necessidade de suprir sua carência de pessoal, uma vez que desde a sua
criação, pela Lei Estadual n° 5.184/1989, não dispõe de um quadro próprio de pessoal
permanente, ou seja, há 28 anos, que se utiliza de servidores do quadro de pessoal da
Sesab e de contratações em regime temporário para o desempenho de suas atividades
permanentes e regulares, inclusive, substituindo-se continuamente por outros servidores,
também  contratados  por  meio  de  Reda,  evidenciando  clara  burla  à  exigência
constitucional  do  concurso  público,  conforme  disposto  no  art.  37,  inciso  II,  da  Carta
Magna.
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Quanto  ao  aspecto  em  comento,  digno  de  nota  a  investigação  procedida  pela
Procuradoria  Regional  do  Trabalho  da  5ª  Região,  vinculada  ao  Ministério  Público  do
Trabalho, referente à contratação de pessoal nas autarquias e fundações do Estado da
Bahia,  em  2008,  tendo  na  ocasião  realizado,  quanto  à  Hemoba,  as  seguintes
observações:

 necessidade do envio de um projeto de lei criando os cargos efetivos da Fundação;
 a contratação temporária (Reda) está se prestando, na maioria dos casos, para

substituição  de  pessoal  permanente  da  Fundação  e  não  para  atender  à
necessidade temporária  de  excepcional  interesse público  (art.  37,  inciso  IX,  da
Constituição Federal); e

 os ocupantes de cargo em comissão, denominados de: Secretário Administrativo I,
Assessor  Administrativo,  Assessor  Administrativo  II,  Assessor  Técnico,
Coordenador  II,  Secretário  Administrativo  II,  não  se  enquadram  no  comando
constitucional relativo ao cargo em comissão. No muito,  autorizam a criação de
funções de confiança (direção,  chefia  e  assessoramento – art.  37,  inciso V,  da
Constituição Federal), a ser preenchida, necessariamente, por servidores efetivos. 

Cabe registro de que o Ministério Público Especial de Contas, por intermédio do processo
nº TCE/003838/2011, ingressou com denúncia junto a este Tribunal, com concessão de
medida cautelar, objetivando a suspensão do processo seletivo simplificado, instaurado
pelo Edital nº 04/2011, da Secretaria da Justiça Cidadania e Direitos Humanos, publicado
no  DOE  de  26/07/2011,  com  o  propósito  de  contratar  cinco  servidores  temporários
mediante REDA, bem como formação de cadastro de reserva por entender que “

[…] as contratações temporárias que resultaram do processo seletivo simplificado
em questão  são  verticalmente  incompatíveis  com  as  normas  constitucionais  e
legais que regem essa modalidade excepcional de recrutamento de servidores,
impondo-se,  destarte,  uma  intervenção  imediata desta  Corte  de  Contas  no
sentido  de  evitar a  consumação  das  contratações  ilícitas,  ou,  eventualmente,
promover a sua tempestiva retirada do mundo jurídico. (Grifos acrescentados
pela auditoria)

Em  harmonia  com  os  questionamentos  levantados  por  aquele  Órgão  de  controle,  o
Tribunal  de  Contas  do  Estado  da  Bahia  acolheu  a  denúncia  como  medida  cautelar,
conforme dispõe a Ata da 62ª Sessão Ordinária,  realizada em 22/09/2011, na qual os
Conselheiros, por maioria de votos, resolveram:

[...] conhecer da Denúncia formulada pelo Ministério Público Especial de Contas,
acolhendo  o  pedido  de  Medida  Cautelar  indispensável  à  proteção  do  erário,
prevista  no  artigo  70  do  Regimento  Interno  desta  Casa,  para  determinar  à
Secretaria  da  Justiça,  Cidadania  e  Recursos  (sic)  Humanos  que  suspenda,
provisoriamente,  o  Processo  Seletivo  Simplificado  instaurado  pelo  Edital  nº
004/2011,  até  ulterior  deliberação,  diante  do  fundado  risco  de  efetivação  das
contratações temporárias, em detrimento da realização do concursos público [...]
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Embora sensível  ao recorrente problema da Hemoba com relação ao seu quadro de
pessoal, verifica-se que a utilização sistemática dessa forma de contratação, via Reda,
por longos períodos, descaracteriza a natureza temporária e de excepcional interesse
público preconizada no art. 37, inciso IX, da Constituição Federal.

Conforme evocado pela própria Hemoba no Edital  nº 01/2016 e consoante informação
disponibilizada a esta auditoria pelo Coordenador de Recursos Humanos da Unidade,
estavam em andamento um processo que seria avaliado pela Coordenação de Pessoal
(COPE)/Hemoba, com pedido de mais 14 postos, e outro, com pedido de criação de mais
98 postos que seriam encaminhados para análise ainda neste exercício, demonstrando
que tais contratações serão ampliadas e que, além de acarretar aumento dessa despesa
com  pessoal,  exigiriam  maior  investimento  em  treinamento  para  o  adequado
desempenho  das  funções,  em  razão  da  rotatividade  imposta  por  este  regime  de
contratação, que implica a substituição constante do quadro de servidores, trazendo ônus
ao Erário.

Diante  do  exposto,  o  Tribunal  de  Contas  tem  reiterado  recomendações  acerca  de
contratações de profissionais mediante processo seletivo via Regime Especial de Direito
Administrativo (REDA), caracterizadas como burla à realização de concurso público, e
acarretando  imputação  de  sanções  aos  responsáveis,  como  verifica-se  por  meio  do
Acórdão  n°  324/2015,  de  10/09/2015  (Processo  n°  TCE/001240/2014),  relativo  ao
julgamento  das  contas  da  Hemoba,  exercício  de  2013,  que  ensejou  a  emissão  de
ressalvas quanto às “contratações reiteradas de pessoal mediante REDA, caracterizando
burla à realização de concurso público e ao princípio da impessoalidade” e a expedição de
recomendações aos atuais gestores da Fundação para que:

f.2) empreendam todos os esforços necessários no sentido de regularizarem a
situação reiterada de violações aos ditames constitucionais e legais em que se
encontra  a  Hemoba,  em  termos  de  formação  do  seu  quadro  de  pessoal,
principalmente mediante, conforme já dito, a imediata apresentação de plano de
cargos e salários para respaldar o planejamento da realização de concurso público
de provas ou provas e títulos para suprir as citadas vagas.

Na ocasião, também acordou-se, à unanimidade, pela expedição de ofício à Sesab e à
Saeb para que estejam cientes do estado de irregularidades da Hemoba, quanto ao uso
reiterado da contratação via REDA e à dispensa de licitação por questões emergenciais
para  fins  de  atendimento  de  demanda  de  pessoal,  conforme  comentado  adiante,
invocando os incisos II e IV do art. 59 da Lei Estadual n.º 9.433/05.

5.3.2 Contratações diretas de mão de obra caracterizando burla  à realização de
concurso público

A necessidade premente de se criar o quadro de pessoal permanente da Hemoba pode
ser percebida não só pelas já relatadas admissões de pessoal via Reda, como também
pela intermediação direta de mão de obra por meio da Fundação José Silveira, com a
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contratação  de  profissionais  para  a  área  finalística  da  entidade,  caracterizando-se,
também neste caso, burla aos ditames constitucionais, notadamente à obrigatoriedade da
realização de concurso público.

A título de contextualização, conforme já vinha sendo abordado nos relatórios da Auditoria
desde o exercício de 2010, a Hemoba firmou o Contrato nº 61/2010 com a Fundação José
Silveira,  objetivando  a  prestação  de  serviços  de  suporte  técnico  na  área  de
processamento de tecidos biológicos. Para tanto, o referido contrato previa inicialmente a
utilização  de  84  profissionais  de  diversas  especialidades,  sendo  essa  quantidade
posteriormente reduzida para 54 colaboradores, por meio do Termo Aditivo nº 01/2010.
Em 2011, mediante dispensa de licitação, a Hemoba firmou os Contratos de nºs  05/2011,
35/2011. Os contratos nºs 001/2012 e 013/2012 foram firmados durante o exercício de
2012. A partir daí, foi constatado pelas auditorias subsequentes que a Unidade prosseguiu
com  essas  contratações,  também  mediante  realização  de  dispensas,  tendo  sido
formalizados, ao longo dos exercícios seguintes, novos termos contratuais:  2013 (001,
021 e 66/2013), 2014 (25/2014 e primeiro termo aditivo), 2015 (016 e 059/2015), 2016
(009  e  043/2016)  e  2017  (006/2017), objetivando  a  manutenção  dos  serviços
anteriormente mencionados, conforme demonstrado nos gráficos a seguir:
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GRÁFICO 04 – Contingente Histórico de Profissionais Disponibilizados pela FJS por
Contrato – 2010/2017*

  Fonte: Termos de Contratos e Aditivo. 
  Nota (*) : Informações consideradas em relação ao período de janeiro a junho/2017.

GRÁFICO 05 – Contingente Histórico de Profissionais Disponibilizados pela FJS por
Exercício – 2010/2017*

 Fonte: Termos de Contratos e Aditivo. 
 Nota (*) : Informações consideradas em relação ao período de janeiro a junho/2017.
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

Diante do exposto, denota-se que a Hemoba vem ainda se utilizando do mecanismo de
terceirização  de  mão  de  obra  para  a  consecução  de  suas  atividades  finalísticas,
ressaltando que a unidade não está conseguindo reduzir  a precariedade dos vínculos
empregatícios.

Conforme já relatado em auditorias  anteriores realizadas por  esta Coordenadoria  em
outras  unidades da  Sesab,  a  prática  rotineira  de  contratação  de  mão de  obra  para
realização de atividades fins é irregular,  visto que encontra óbices no direito  positivo
brasileiro,  reiterando-se,  assim,  o  entendimento  acerca  da  ocorrência  de  burla  à
realização de concurso público, como forma de provimento de cargos na administração
pública.

5.4 Área jurídica

5.4.1 Procedimentos licitatórios e afins

Foram  analisados  por  esta  auditoria  07  pregões  eletrônicos  (detalhados  na  tabela  a
seguir) e 02 dispensas de licitação com seus respectivos contratos,  correspondentes a
despesas  realizadas  no  período  auditado  (janeiro  a  setembro/2017).  Adiante  são
apresentados os comentários julgados pertinentes acerca da análise efetuada.

TABELA 11 – Procedimentos Licitatórios Analisados 

(Em R$)

Nº OBJETO EMPRESAS CONTRATADAS
VALOR TOTAL
CONTRATADO

PE 53/16 Manutenção Geral de Equipamento Sprectolab do Brasil Eireli 1.160.000,20

PE 63/16
Locação de Equipamentos para Kits

Sorológicos

Diasorin Ltda.
Roche Diagnóstica Brasil Ltda.

PMH Produtos Médicos Hospitalares Ltda.
8.143.152,00

PE 64/16 Aquisição de Materiais Reagentes
Diamed

Kovalente do Brasil Ltda.
Fresenius Hemocare Ltda.

4.086.741,15

PE 71/16 Aquisição de Leitor de Código de Barras MS Byte Informática e Equipamentos 6.398,72

PE 02/17 Aquisição de bolsas de coleta de sangue
Fresenius Hemocare Bahia Ltda.

JP Farmacêutica S/A
5.794.946,16

PE 10/17 Aquisição de Poltronas
Móveis Andrade Indústria e Comércio de

Móveis Hospitalares
83.499.90

PE 30/17 Aquisição de Televisores e Suportes MJ Comércio e Serviços de Informática Eirele 11.524,94

TOTAL 19.202.763,17

  Fonte: Processos analisados.
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5.4.1.1 Morosidade na fase interna das licitações

A fase  interna  ou  preparatória  dos  pregões  tem  início  com  a  solicitação  do  objeto,
contendo a justificativa da necessidade da contratação, o custo estimado baseado em
orçamentos detalhados e a indicação da dotação orçamentária. Esta Auditoria constatou
morosidade de conclusão dessa fase nos processos relacionados, conforme explicitado
na tabela seguinte:

TABELA 12 – Morosidade Fase Interna da Licitação

PREGÃO
ELETRÔNICO

Nº
OBJETO

DATA
DIAS

SOLICITAÇÃO
PUBLICAÇÃO

DOE

53/16 Manutenção geral de equipamentos 09/05/16 22/12/16 227

63/16 Locação de equipamentos para kits sorológicos 01/07/16 15/10/16 106

64/16 Aquisição de materiais reagentes 19/08/16 21/10/16 63

71/16 Aquisição de leitor de código de barras 25/08/16 07/12/16 104

02/17 Aquisição de bolsas de coleta e sangue 22/11/16 02/02/17 72

10/17 Aquisição de poltronas 08/02/17 06/04/17 57

30/17 Aquisição de televisores e suportes 12/01/17 14/04/17 92

 Fonte: Processos Licitatórios analisados.

Registre-se que a demora na fase de formalização interna contraria o princípio da celeri-
dade, decorrente da inversão das fases de habilitação e da abertura das propostas de
preços, que rege a modalidade pregão, comprometendo sobremaneira a agilidade neces-
sária para realizar as aquisições e/ou obter a prestação dos serviços objeto dos procedi-
mentos licitatórios formalizados.

Por oportuno deve-se enfatizar que o pregão é modalidade célere, simples e econômica e
que  finalisticamente  se  justifica  em razão de ter  por  objeto  a  contratação de bens  e
serviços  comuns,  por  meio  de  especificações  usuais  no  mercado,  cujos  padrões  de
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital,  preservando
sempre o interesse público.

5.4.1.2  Excesso  de  exigências  para  habilitação  no  Pregão  n°  53/2016
comprometendo a competitividade do certame e contribuindo para a morosidade do
processo licitatório

A auditoria  procedeu  análise  do  edital  e  de  seus  anexos  da  licitação  na  modalidade
Pregão Eletrônico n° 53/2016, realizada pela Fundação Hemoba, visando a contratação
de  empresa  prestadora  de  serviço  de  manutenção  preventiva  e  corretiva,  calibração,
qualificação térmica e monitoramento remoto de temperatura e umidade de equipamentos
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do hemocentro regional  e  unidades da hemorrede do estado da Bahia,  com vigência
contratual de 12 (doze) meses, no valor total de R$1.159.999,92.

A  fase  interna  do  certame  iniciou  com  a  comunicação  n°  549,  de  09/05/2016,
encaminhada  à  Diretoria  Administrativa  (DIRAF)  pelo  Gestor  de  Equipamentos  da
Fundação,  acompanhada de Termo de Referência  com as especificações técnicas do
objeto a ser licitado e relação de equipamentos que compõem o parque tecnológico.

Na sequência, os autos foram direcionados para pronunciamento da Procuradoria Jurídica
(Projur),  que  em seu  parecer  orientou  no  sentido  de  que  fossem observados  alguns
aspectos inerentes ao instrumento convocatório a ser publicado, conforme transcrito a
seguir:

[…]
No entanto, adverte esta Procuradoria sobre a necessidade, antes da publicação do Edital,
de avaliação minuciosa quanto a relevância e imprescindibilidade de tópicos editalícios,
especialmente os referidos acima (Qualificação Técnica e Certificados de Calibração), a fim
de que impugnações  futuras  e  /ou  recursos  não ocorram,  principalmente  por  ter  efeito
suspensivo, conforme prevê o que prevê o §2° do art202 da Lei Estadual n°9433/2005.

Há  ainda  que  se  observar  no  item  6  do  Edital  -  “Obrigações  da  Contratada”,
respectivamente no subitem equivocadamente indicado como  8.46(fl. n°335), a previsão de
subcontratação,  mediante,  autorização  da  Fundação  Hemoba.  Ocorre  que  no  tópico
“Determinações Adicionais” há a previsão de vedação a subcontratação parcial (fl n°331).
Diante  do  impasse,  sugere  a  Projur  que,  no  lugar  de  subcontratação  seja  na  licitação
previstos lotes de equipamentos agrupados por marcas ou categorias determinadas por
tipo, como lote somente de geladeira, somente de agitadores, somente de aparelhos de
ultrassom  assim  em  diante.  Outra  forma  de  agrupamento  podem  ser  sugeridas  pelos
setores  técnicos  competentes,  desde  que  proporcione  boa  prestação  dos  serviços
pretendidos, no intuito de atender o Princípio da Ampla Competitividade.

Diante da análise dos autos, observa-se, ainda, o agrupamento indistinto dos equipamentos
em  lote  único,  o  que  poderá,  caso  não  haja  justificativa  técnica  para  esta  junção,
representar  uma limitação na quantidade de participantes do certame,  restringindo-se a
ampla competitividade, dessa forma sugere-se o agrupamento de equipamentos no maior
número possível  de grupos,  respeitada a necessidade e capacidade da Fundação para
Administração dos serviços pretendidos na demanda.
[…]

Face ao pronunciamento da Projur acerca da minuta do edital  e anexos, o Gestor de
Equipamentos foi informado, com vistas a tomar conhecimento acerca das ponderações
jurídicas  e  posterior  emissão  de  opinativo  para  continuidade  dos  atos  subsequentes,
destacando-se a seguir trecho do seu pronunciamento:

[…]
Informo ainda que o agrupamento de equipamentos em lote único se trata  de
estratégia de gestão para favorecer o monitoramento de todo o parque tecnológico
da Fundação. Ressalto que isso não compromete a ampla competitividade diante
da realidade, em que existem diversas empresas no mercado que podem atender
ao objeto do termo.
[…]
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Conforme os posicionamentos esposados, restou claro a divergência entre a Projur e o
Gestor de Equipamentos, em relação à separação dos equipamentos em vários lotes,
preservando-se suas especificações, ou em lote único.  Para esta auditoria não restou
devidamente  comprovado  o  impacto  que  tal  influência  poderia  ter  na  qualidade  e
vantajosidade na prestação dos serviços, embora a afirmação do responsável pela gestão
dos equipamentos aponte para um melhor monitoramento destes, uma vez que em seu
arrazoado não há convincente fundamentação técnica que sustente sua opção pelo lote
único, como a mais favorável à competitividade do certame. Com efeito, esta auditoria
alinha-se ao entendimento manifestado pela Projur, pois entende que o requisito de único
lote  restringe  o  caráter  competitivo  da  licitação  e  fere  o  princípio  da  isonomia,  pois
estabelece uma distinção despropositada entre os concorrentes.

Nesse sentido, vale transcrever o artigo 3° da Lei Federal n° 8.666/1993, que segundo o
Prof.  Marçal5,  “[…]  apresenta  especial  relevância,  devendo-se  reconhecer  a  ele  um
destaque  superior  aos  demais  dispositivos  da  Lei,  pois  este  consagra  os  princípios
norteadores da licitação”.

Art. 3°- A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da
isonomia e  a  selecionar  a  proposta mais  vantajosa  para Administração e será
processada  e  julgada  em  estrita  conformidade  com  os  princípios  básicos  da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da
probidade  administrativa,  da  vinculação  ao  instrumento  convocatório,  do
julgamento objetivo e dos que são correlatos.
§1°- É vedado aos agentes públicos:
I  – admitir,  prever, incluir e tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou
condições  que  comprometam,  restrinjam  ou  frustrem  o  seu  caráter
competitivo  e  estabeleçam  preferências ou  distinções  em  razão  da
naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância
impertinente  ou  irrelevante  para  o  específico  objeto  do  contrato.(…)  “(Grifos
acrescentados ao original)

Ao se estabelecer no edital  a opção pelo lote único, criou-se uma série de condições
imprecisas,  subjetivas  e  irrelevantes,  sem  o  devido  amparo  legal,  comprometendo  a
competição leal,  impedindo a obtenção da proposta mais adequada e vantajosa para
Administração, ferindo os princípios da isonomia e da legalidade, este último previsto no já
citado art. 3° da Lei Federal de Licitações e definido pela Constituição Federal, no inciso
II, do art. 5º: “[...] ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão
em virtude de lei;”(grifos da auditoria).

Portanto, pelo princípio da legalidade, ao Administrador Público somente é permitido fazer
aquilo que a lei autoriza, ou seja, no caso de licitações, só se é permitido fazer exigências
que constam de previsão na lei de licitações, enquanto que ao particular é permitido fazer
tudo aquilo que a lei não proíbe. Neste sentido, os instrumentos convocatórios somente
poderão conter em seu bojo exigências em conformidade com a referida lei, sob pena de,
em caso de descumprimento, serem declaradas nulas.

5  Marçal Justen Filho, Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Ed. Dialética, 5ª edição, p.54.
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Releva  destacar  que,  durante  a  fase  de  habilitação  foram  efetuadas  diversas
interposições pelas empresas licitantes para a impugnação do edital, visando a exclusão
de  alguns  itens,  resultando  no  acatamento  e  respectivo  deferimento  pelo  Gestor  de
Equipamentos da Fundação, com posterior encaminhamento ao órgão jurídico da unidade
(Projur), objetivando a verificação das alterações ocorridas em face da procedência das
impugnações  e  nova  análise  do  edital  e  respectivo  termo  de  referência,  as  quais
resultaram em um novo edital, com as devidas modificações. O quadro a seguir apresenta
alguns exemplos de processos de impugnação realizados pelos licitantes e que foram
alvo de deferimento por parte Fundação:

QUADRO 04 – Impugnações Realizadas por Licitantes e Deferidas pela Fundação

Nº PROCESSO EMPRESA LICITANTE ITEM DEFERIDO/INCLUÍDO

0302160024522

Engeclinic Serviços Ltda.

Subitem XII-3;1.7,1,1  a  1.7.1.16  (Edital);  alínea  “a”  e
subitem 1.3.1.5 a 1.3.1.7 (TCU) e inclusão de requisitos
gerais  para  competência  de  laboratórios  geral  e  de
calibração.

03021600229885

0302160024360

Medicalsystem
Subitem  XII-3,  alínea  “e”  e  Item  1.31.3,  incluindo
preferência por reposição de peças genuínas.

0302160029303

0302160826278

0302160031375

0302160024352 EME SERV
Item 1.3.1.1 devido a imprecisão de informação quanto
à  natureza  de  patente  do  software,  subitem XII-3  do
Edital.

0302160024344
Hosana Com. e Man.

Equipamento Científico Ltda.

A exigência de declaração de disponibilidade de equipe
e qualificação técnica e com a apresentação da mesma
no  momento  da  assinatura  do  contrato,  devidamente
registrada no CREA.

0302160031383

302160024336
MM Manutenção e Serviços

Ltda.
Alínea “a” e subitem 1.3.1.5 a 1.3.1.7 (TCU).

302160031600

0302160024174 Metary
Item 1.3.1.1 devido a imprecisão de informação quanto
à  natureza  de  patente  do  software,  subitem XII-3  do
Edital.

0302160024212

Allmedhosp

Alteração  da  exigência  de  atestado  de  capacidade
técnica  especifico  para  banco  de  sangue,  pois  os
equipamentos de natureza eletrônica e eletromecânica,
podem  pertencer  a  outros  tipos  de  serviços,  sem
prejuízo para comprovação de prestação de serviços, já
que os objetos são os  serviços nos equipamentos, e
não o local onde se encontram, tal exigência é vedada
pelo art. 30 paragrafo 5 da Lei Federal n° 8.666/1993.

0302160029150

0302160031618

 Fonte: Processos de impugnação disponibilizados pela Unidade.
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Da  análise  feita  nos  processos  de  impugnação  apresentados  pelos  licitantes  e  dos
argumentos  utilizados  pelo  Gestor  de  Equipamentos  e  apresentados  pela  Projur,  a
auditoria entende como razoável a alteração dos pontos questionados e modificados no
Edital  e  no Termo de Referência,  tendo em vista  a garantia  da isonomia e da ampla
competitividade entre os interessados,  salientando a  necessidade de constar  no  novo
Termo de Referência apenas exigências relevantes e imprescindíveis à perfeita execução
do serviço a ser contratado, com vistas a preservar os princípios administrativos e, assim,
evitar a suspensão do certame, procrastinando o processo licitatório.

Numa análise  não percuciente  do edital,  destaca-se como fundamental  que não haja
direcionamento do certame, não devendo suas cláusulas reduzir ou minimizar a disputa
por meio de artifícios distintivos, evitando, assim, o risco de transformar o procedimento
licitatório numa liturgia sem sentido, isto posto, o documento deve ser claro e preciso, sem
ser minudente ou excessivo.

A título de exemplo, destaca-se a alínea “a” do subitem XII – 3 do edital, ou os subitens
1.3.1.5  e  1.3.1.7  dos  termos  de  referência,  transcritos  a  seguir,  e  que  trazem  como
requisito  de  qualificação  técnica  a  exigência  de  comprovação  de  acreditação  à  rede
Brasileira de Calibração (RBC). 

[...]
XII-3. Qualificação Técnica de Habilitação, comprovada através de:
a) Apresentar certificado de calibração emitido por laboratório próprio e acreditado
pela Coordenação Geral de Acreditação da INMETRO-CGSRE(certificado vigente)
de acordo com a norma ABNT NBR ISO/IEC170:2002, para uma das seguintes
grandezas: TEMPERATURA, MASSA OU TEMPO.
[…]
1.3 – Da descrição e especificação dos serviços.
[…]
1.3.1.5 Comprovar estar acreditada pela CGECRE junto ao RBC(Rede Brasileira
de Calibração), em uma das seguintes grandezas: TEMPERATURA, MASSA OU
TEMPO.
[…]
1.3.1.7  A execução de assistência  técnica preventiva  e  corretiva  de  todos  os
equipamentos  pertencentes  aos  laboratórios  e  instalações  da  Fundação  de
Hematologia e Hemoterapia da Bahia – HEMOBA, por uma equipe técnica própria
e dedicada ao contrato, cuja contratada tenha certificação comprovada pela norma
ABNT NBR ISO9001:2008 - Sistemas de Gestão da qualidade – Requisitos, para
prestação de serviços de engenharia e gestão de equipamentos.
[…]

Por  oportuno,  ressalta-se  que  a  acreditação  junto  à  Rede  Brasileira  de  Calibração
equivale  a  uma  certificação  ISO.  Na  verdade,  uma  empresa  somente  é  acreditada
RBC/INMETRO se possuir a certificação ABNT NBR ISO/IEC17025:2008, ou seja, possuir
essa certificação ISO é um pré-requisito para se alcançar àquela acreditação, pois de
outra forma não seria possível.
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Por conseguinte, a Lei de Licitações (Lei Federal n° 8.666/1993) é taxativa ao dispor que
apenas será exigido dos licitantes o rol de documentos previstos nos arts. 28 a 31 na fase
de  habilitação,  sendo  tal  fase  ato  administrativo  vinculado  aos  ditames  dos  artigos
inerentes  ao  mencionado  diploma  legal,  não  podendo  a  Administração  expandir  os
documentos exigidos em sede de habilitação.

Vale ressaltar que a matéria foi alvo de discussão e entendimento por parte do Tribunal de
Contas da União e que para realçar tal afirmativa transcreve-se elucidativa jurisprudência,
da qual destaca-se o seguinte:

[…] abstenha-se de exigir, para habilitação em processos licitatórios, documentos
além daqueles previstos nos arts. 28 a 31 da Lei 8.666/93, caracterizando restrição
ao caráter competitivo do certame (TCU. Plenário. Processo n°TC-020.795/1994-7.
Decisão n°202/1996).
[…]

Diante do exposto, observa-se claramente que os normativos que dispõem sobre esta
acreditação  não  estabelecem  a  obrigatoriedade  das  empresas  do  ramo  de  atividade
comprovarem  possuí-la  para  exercerem  as  atividades  contratadas  por  entes  da
Administração Pública, gerando, restrição indevida à competitividade dos procedimentos
licitatórios,  sendo  assim,  o  instrumento  convocatório  somente  deverá  formular  as
exigências diretas ou indiretas de forma a não frustrar a competitividade e procrastinar o
processo  em  curso,  contribuindo  para  a  solução  de  continuidade  das  atividades
desenvolvidas pela Fundação Hemoba. 

5.4.1.3  Dispensas  Emergenciais  nos 073/2015  e  001/2016  –  Contratos  059/2015  e
009/2016

5.4.1.3.1 Ilegalidade na manutenção de contratos mediante dispensas de licitação

As dispensas de licitação nos 073/2015 e 001/2016 tiveram como objeto a contratação de
empresa para fornecimento de pessoal (Médicos, Enfermeiros, Auxiliar de Enfermagem,
Assistentes Sociais, Biólogos, Bioquímicos, Biomédicos), para a prestação de serviços de
suporte técnico na área de processamento de tecidos biológicos, em todas as unidades
que compõem a Fundação Hemoba, capital e interior.

A dispensa de licitação n° 073/2015 gerou o contrato 059/2015, assinado em 05/09/2015,
com prazo  de  180  dias,  no  valor  de  R$2.453.569,61,  visando  a  contratação  de  107
profissionais.  Já  a  dispensa  001/2016  gerou  o  contrato  009/2016,  celebrado  em
03/03/2016,  tendo o prazo de 180 dias,  no valor de R$2.465.931,06,  contemplando a
contratação  de  109  profissionais,  sendo  a  mesma  entidade  contratada  em  ambas
dispensas, a Fundação José Silveira.

Os  processos  de  dispensa  devem  ser  instruídos  com  a  caraterização  da  situação
emergencial, a razão da escolha do executante e justificativa de preço, observando-se o
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princípio  da  competitividade,  levando-se  em  consideração  os  preços  praticados  no
mercado,  com  vistas  a  estabelecer  um  parâmetro  para  a  contratação  de  forma
transparente, tendo em vista a especificidade do objeto da contratação.

Observa-se  que,  a  falta  de  um planejamento  adequado da Secretaria  de  Saúde vem
fomentando, desde o ano de 2010, a realização de sucessivas dispensas de licitações
emergenciais na Hemoba, com a intenção de atender contratações de pessoal destinadas
ao  seu  funcionamento,  situação  pontuada  no  relatório  de  auditoria  relativo  aquele
exercício,  quando  se  destacou  a contratação  da  Fundação  José  Silveira  para
fornecimento de 84 profissionais da área de saúde, a um custo de R$1.110.912,45. Tal
fato  se  repetiu  nos  exercícios  subsequentes,  conforme  apontado  nos  relatórios  das
auditorias  realizadas,  persistindo,  assim,  a  conduta  em realizar  dispensas  sucessivas
visando a contratação de mão de obra.

Nos exercícios de 2016 e 2017, a unidade prosseguiu com tais dispensas, tendo sido
realizadas as de nos 01/16, 04/16 e 01/17, para a contratação de 109 profissionais, cada,
nos valores de R$2.465.931,06, R$2.790.956,08 e R$2.912.410,88, respectivamente.

É sabido que a emergência deve ser reconhecida e declarada em cada caso, a fim de
justificar o procedimento da dispensa de licitação. Apesar dos objetos dos contratos de nos

043/2016  e  006/2017,  (originados  das  dispensas  de  licitação  emergenciais  004/16  e
001/2017) prever a prestação de serviços de mão de obra, estes instrumentos são na
realidade a continuação de contratos anteriores (053/2009, 61/2010, 05/2011, 35/2011,
01/2012, 13/2012, 01/2013, 21/2013, 66/2013, 25/2014 e primeiro termo aditivo, 016/2015,
059/2015,  009/2016,  043/2016  e  006/2017)  referentes  à  terceirização  da  atividade
finalística  da Hemoba,  uma vez  que  seu  quadro  de  pessoal  não foi  instituído  pois  a
proposta  de  Anteprojeto  de  Lei,  para  criação do  Plano de  Cargos e  Vencimentos  da
Unidade, encaminhada desde o exercício de 2010, permanece em análise na Casa Civil
do Estado.

A auditoria efetuada por este Tribunal, em 2011, ratificada pelas demais, posteriormente
realizadas,  apontou  que  este  tipo  de  terceirização  é  ilegal,  fundamentando-se  na
jurisprudência  do  Colendo  Tribunal  Superior  do  Trabalho  (TST)  que  fixou  seu
entendimento no sentido de que “a contratação de trabalhador por empresa interposta é
ilegal, firmando-se o vínculo diretamente com o tomador dos serviços”. A Súmula nº 331
do TST dispõe que a terceirização só pode ser realizada para contratações que envolvam
atividade meio, e desde que inexistentes a pessoalidade e subordinação, pois,  assim,
caracterizar-se-ia a intermediação de mão de obra.

Sabe-se que, a Administração Pública somente pode terceirizar serviços em observância
ao princípio da legalidade, nos casos em que haja uma norma expressa autorizando. No
caso do Estado da Bahia, o Decreto nº 12.366/2010, que estabelece normas atinentes à
orientação e acompanhamento de procedimentos licitatórios e contratações de serviços
terceirizados  comuns  dos  Órgãos  e  Entidades  da  Administração  Pública  Estadual,
relaciona em seu parágrafo único do art. 1º, os seguintes serviços:
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[…] 
I - suporte administrativo, operacional e manutenção de prédios públicos;
II - apoio às atividades de informática;
III -conservação e limpeza;
IV - copa e cozinha;
V - vigilância e segurança patrimonial.
[…] 

Fora essas hipóteses, não resta dúvida de que haverá burla à regra constitucional do
concurso público. Importante salientar, também, conforme consta da resposta à consulta
formulada  ao  Ministério  Público  sobre  a  realização  da  dispensa  042/2010,  para
contratação de  84 profissionais  de  saúde,  datada de  16/03/2010,  o  Dr.  Luiz  Eugênio
Fonseca Miranda, Promotor de Justiça, Coordenador do Núcleo do Terceiro Setor, desde
aquela  época,  já  havia  emitido  parecer  concordando  com  a  efetiva  necessidade  da
contratação de pessoal,  ao tempo em que apontou a necessidade de se averiguar  a
responsabilidade  pela  evidente  “falha  de  planejamento,  com  as  repercussões  e
responsabilizações  impostas  em  lei”.  Vale  salientar,  por  oportuno,  que  não  houve
nenhuma mudança de entendimento acerca da matéria abordada pelo Ministério Público,
ficando assim, prevalecendo o posicionamento esposado no aludido parecer.

Conforme  amplamente  demonstrado,  as  necessidades  de  pessoal  da  Hemoba  são
conhecidas  e  previsíveis,  no  entanto,  ao  longo  do  tempo,  os  serviços  vêm  sendo
executados mediante contratação emergencial, sob a alegação de que “a proposta para
realização  de  concurso  público  encontra-se  em discussão  e  aprovação  pelos  órgãos
competentes”.

Vale enfatizar e alertar para as infrações aqui apontadas, buscando-se orientar os órgãos
competentes  quanto  à  necessidade  de  realização  de  concurso  público,  devidamente
antecedido por um plano de cargos e salários para suprir o quantitativo de funcionários
necessários à condução dos trabalhos dessa Fundação.

5.4.2 Contratos

5.4.2.1 Ausência de recolhimento da garantia nos contratos 043/2016 e 006/2017

A Fundação  de  Hematologia  e  Hemoterapia  da  Bahia  –  Hemoba,  em  relação  aos
contratos  nos 043/2016  e  006/2017,  não  efetuou  a  cobrança  das  garantias  junto  à
Fundação José Silveira no ato da assinatura do contrato. Tal procedimento contraria o
quanto disposto no §1° do art. 136 da Lei Estadual n° 9.433/2005, e desatende ao quanto
definido na Cláusula Décima Quarta - GARANTIA – que estabelece :

Para fiel cumprimento das obrigações do presente contrato, a contratada, no ato
da  assinatura  do  contrato  apresentará  garantia  de  5%  do  valor  estimado  ao
contrato  em  favor  do  contratante , conforme  dispõe  o  §1°  do  art136  da  Lei
Estadual n°9433/05
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Dessa forma,  é  irregular  o  procedimento adotado pela  Fundação Hemoba,  em
relação  às  garantias  contratuais  não  cobradas  ,  tendo  em  vista  que  é  o
instrumento pelo qual o contratado assegura à Administração o cumprimento da
obrigação assumida., ferindo o Principio da Legalidade.

Dessa  forma,  necessário  se  faz  que  a  Hemoba  aprimore  seus  controles  visando  o
cumprir  ao  que  preconiza  a  legislação  pertinente,  bem  como  ao  estabelecido  no
instrumento contratual.

6 ACOMPANHAMENTO DE AUDITORIAS REALIZADAS

6.1 Acompanhamento das recomendações/determinações do TCE/BA

No exercício de 2016, não foram realizadas auditorias por este Tribunal de Contas no
âmbito  da  Fundação  de  Hematologia  e  Hemoterapia  da  Bahia  (Hemoba).  Mediante
procedimento  de  acompanhamento,  os  principais  achados  de  auditorias  anteriores
(constantes dos processos nos TCE/001316/2015 e TCE/001240/2014, relativos às Contas
da Hemoba dos exercícios de 2014 e 2013, respectivamente) foram examinados, segundo
critérios  de  relevância  e  risco,  cujo  resultado  relativos  aos  pontos  considerados  não
conformes e de maior relevância, constam deste relatório de auditoria.
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7 CONCLUSÃO

Concluída a auditoria  de acompanhamento da execução orçamentária  e financeira  da
Fundação de Hematologia e Hemoterapia da Bahia (Hemoba), referente ao período de
01/01  a  30/09/20/17,  são  apresentados  a  seguir  os  achados  e  fatos  significativos
observados pela Auditoria.

ACHADO ITEM DO RELATÓRIO

a)  Gastos  com  Despesas  de  Exercícios  Anteriores  (DEA),  comprometendo  o
orçamento  anual,  que  no  período  atingiram  o  total  liquidado  de
R$12.428.799,29; (reincidente)

5.1.1

b)  pagamento  de  despesas  sem  prévio  empenho,  contrariando  os  normativos
vigentes afetos ao Direito Financeiro, quais sejam, a Lei Federal n° 4.320/1964,
em seu art. 60, assim como, o art. 35, da Lei Estadual n° 2.322/1966;

5.1.2

c)  pagamento  indevido  sem  retenção  de  encargos  sociais  à  Fundação  José
Silveira,  no valor  de R$504.572,71,  configurando enriquecimento sem causa;
(reincidente)

5.1.3

d)  inconsistências  relativas  à  área  patrimonial  da  Hemoba,  apontadas  pela
Comissão de Inventário; (reincidente)

5.2.2.1

e)  espaço  físico  inadequado  para  acondicionamento  de  bens  permanentes
adquiridos juntamente aos bens a serem reaproveitados;

5.2.2.2

f)   guarda de bens patrimoniais inservíveis, contrariando disposição expressa no
Decreto Estadual n° 9.461/2005;

5.2.2.3

g)   contratações reiteradas de pessoal  mediante  REDA, caracterizando burla  à
realização de concurso público e ao princípio da impessoalidade ; (reincidente)

5.3.1

h)  contratações  diretas  de  mão  de  obra,  caracterizando  burla  à  realização  de
concurso público; (reincidente)

5.3.2

i)   morosidade na fase interna dos processos licitatórios; (reincidente) 5.4.1.1

j)  excesso de exigências para habilitação no Pregão n° 53/2016 comprometendo a
competitividade  do  certame  e  contribuindo  para  a  morosidade  do  processo
licitatório;

5.4.1.2

k)   ilegalidade  na  manutenção  de  contratos  mediante  dispensas  de  licitação;
(reincidente)

5.4.1.3.1

l) ausência de recolhimento da garantia devida junto à Fundação José Silveira em
relação aos contratos 043/2016 e 006/2017, no ato da assinatura do contrato,
contrariando o disposto no §1° do art.  136 da lei  estadual n° 9.433/2005, e
desatendendo ao quanto definido na cláusula décima quarta - garantia

5.4.2.1

Em  face  do  exposto,  recomenda-se  adoção  de  providências  pela  Unidade  visando
adequação  à  legislação  aplicável,  tendo  em  vista  as  recomendações  anteriormente
emitidas por esta Corte de Contas.
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

APÊNDICE 01
Pagamentos Realizados com Empenho a Posteriori

CREDOR NOTA FISCAL EMPENHO

DATA

LIQUIDAÇÃO

DATA

PAGAMENTO

DATA

VALOR

Nº DATA ATESTO

Móveis Andrade Indústria Comércio de Móveis
Hospitalar Ltda

2743 25/04/2017 16/05/2017 18/05/2017 18/05/2017 19/05/2017 30.363,60

Amoedo Sapucaia Comércio de Máquinas
Ltda– ME

3633 24/01/2017 27/01/2017 12/05/2017 12/05/2017 22/05/2017 25.998,40

Móveis Andrade Indústria Comércio de Móveis
Hospitalar Ltda

2709 22/03/2017 27/03/2017 04/04/2017 06/04/2017 06/04/2017 14.329,00

Beatriz Comércio de Móveis EIRELI - ME 911 06/03/2017 06/03/2017 04/04/2017 06/04/2017 06/04/2017 13.350,00

Valle Comercial Ltda – ME 404 03/04/2017 12/04/2017 12/05/2017 12/05/2017 15/05/2017 11.543,94

Fanem Ltda 54678 28/03/2017 09/04/2017 12/04/2017 12/04/2017 13/04/2017 9.304,00

Compex Tecnologia Ltda 112049 16/02/2017 22/02/17 18/04/2017 19/04/2017 26/04/2017 6.398,72

Fraga Produtos Médicos Hospitalares Ltda 4854 09/03/2017 20/03/2017 04/04/2017 06/04/2017 06/04/2017 4.470,36

RR Vision Comercial Ltda - ME 1306 06/04/2017 12/04/2017 18/04/2017 19/04/2017 20/04/2017 4.284,00

Nova Comercial Ltda ME 886 28/03/2017 07/04/2017 18/04/2017 18/04/2017 20/04/2017 4.105,00

VLP Indústria Eletrônica Ltda - EPP 1380 06/03/2017 14/03/2017 18/04/2017 18/04/2017 20/04/2017 3.890,00

TDF Comercio de Materiais Ltda - EPP 478 05/03/2017 20/03/2017 04/04/2017 06/04/2017 06/04/2017 3.798,00

Ethnos Indústria e Comércio de Produtos
Ortopédicos Ltda. - ME

11409 13/03/2017 22/03/2017 04/04/2017 06/04/2017 06/04/2017 2.781,68

Ethnos Indústria e Comércio de Produtos
Ortopédicos Ltda. - ME

11623 26/04/2017 04/05/2017 19/05/2017 26/05/2017 26/05/2017 2.781,68

 Comercial Morbras Ltda 2115 15/05/2017 15/05/2017 19/05/2017 19/05/2017 22/05/2017 2.679,90

WFL Distribuição e Comércio Ltda - ME 9524 15/02/2017 15/02/2017 10/03/2017 21/03/2017 21/03/2017 2.580,00

 C & AR Climatização Ltda-ME 630 20/03/2017 20/03/2017 04/04/2017 06/04/2017 06/04/2017 1.223,30

Móveis Andrade Indústria Comércio de Móveis
Hospitalar Ltda

2710 22/03/2017 27/03/2017 04/04/2017 06/04/2017 06/04/2017 1.100,00

WFL Distribuição e Comércio Ltda - ME 9508 11/01/2017 12/01/2017 17/02/2017 17/02/2017 21/02/2017 860,00

Águia Comercial EIRELI 845 16/05/2017 16/05/2017 19/05/2017 19/05/2017 19/05/2017 465,96

Beatriz Comércio de Móveis EIRELI - ME 910 22/02/2017 02/03/2017 18/04/2017 18/04/2017 20/04/2017 445,00

Nova Comercial Ltda ME 863 24/02/2017 27/03/2017 04/04/2017 06/04/2017 06/04/2017 376,80

TOTAL 147.129,34

 Fonte: Processos de Pagamento e Sistema Integrado de Planejamento Contabilidade e Finanças (FIPLAN).
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

APÊNDICE 02
Concessão de Diárias com Empenho a Posteriori

CREDOR PROCESSO
DATA DO

EMPENHO
PERÍODO DA VIAGEM VALOR

Adler Rabelo Santos 70008967 18/04/2017 13/04/2017 49,00

Anaturesa Ferreira Guimarães
70009106 20/04/2017 18/04/2017 41,50

70010147 02/06/2017 03/05/2017 41,50

Antônio Carlos Gonçalves de Moraes 70001806 06/02/2017 30/01/2017 41,50

Antônio Carlos Lima Nascimento

70003248 17/02/2017 16/02/2017 57,50

70006638 24/03/2017 21/03/2017 57,50

70008517 12/04/2017 11 a 12/04/2017 172,50

70011909 25/05/2017 24 a 30/05/2017 115,00

Antônio Luís Gois 70009106 24/04/2017 18/04/2017 57,50

Antônio Roberto Santana dos Santos

70002810 13/02/2017 08/02/2017 41,50

70005151 10/03/2017 09 a 11/03/2017 207,50

70005143 10/03/2017 01 a 03/03/2017 207,50

70003981 07/03/2017 21 a 23/02/2017 166,00

700009246 24/04/2017 17 a 19/04/2017 83,00

70009246 26/04/2017 17 a 18/04/2017 83,00

70010180 09/05/2017 02 a 03/05/2017 83,00

70013790 13/06/2017 12 a 13/06/2017 124,50

70013480 21/06/2017 07/06/2017 41,50

700012832 06/06/2017 05 a 10/06/2017 124,50

Ariany Brandão Guerrieri Ferreira 70010147 02/06/2017 03/05/2017 41,50

Edson Moreira Santos
70011453 17/05/2017 16 a 18/05/2017 98,00

70008177 20/04/2017 05/04/2017 49,00

Eugênio Luis Carvalho Franca 70010147 02/06/2017 03/05/2017 57,50
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

APÊNDICE 02 (Continuação)
Concessão de Diárias com Empenho a Posteriori

CREDOR PROCESSO
DATA DO

EMPENHO
PERÍODO DA VIAGEM VALOR

Gilvan George Santos de Castro

70001512 31/01/2017 18 a 20/01/2017 372,50

70001555 30/01/2017 24 a 25/01/2017 83,00

70006980 28/03/2017 25 a 27/03/2017 166,00

70007758 06/04/2017 04 a 07/04/2017 249,00

70012336 31/05/2017 28/05 a 02/06/2017 415,00

70010414 09/05/2017 04/05/2017 41,50

70012832 06/06/2017 05 a 10/06/2017 456,50

Ivana Santos Silva

70009106 20/04/2017 18/04/2017 57,50

70010147 02/06/2017 03/05/2017 57,50

70015076 30/06/2017 05/07/2017 57,50

Jutamar Jesus dos Anjos

70002462 09/02/2017 04 a 06/02/17 207,50

70006190 28/03/2017 17 a 19/03/2017 166,00

70014355 27/06/2017 20 a 21/06/2017 124,50

70013804 19/06/2017 10 a 11/06/2017 124,50

70015092 30/06/2017 29 a 30/06/2017. 124,50

Karoline Cavalcante Pimenta 70009106 20/04/2017 18/04/2017 57,50

Marcelo Faria Matos 70011453 17/05/2017 16 a 18/05/2017 115,00

Márcia de Almeida Nogueira 70015122 30/06/2017 29/06/2017 57,50

Margarida Maria de Carvalho 70011844 23/05/2017 22 a 26/05/2017 402,50

Maria Lucia de Jesus Araujo
70010147 02/06/2017 03/05/2017 41,50

70015076 30/06/2017 05/07/2017 41,50

Marli Moreira Nunes 70015122 30/06/2017 29/06/2017 41,50

Maryjane Lima dos Santos 70009106 20/04/2017 18/04/2017 41,50

Nilza Santos de Jesus Azevedo 70013146 14/06/2017 06/06/2017 103,50
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

APÊNDICE 02 (Continuação)
Concessão de Diárias com Empenho a Posteriori

CREDOR PROCESSO
DATA DO

EMPENHO
PERÍODO DA VIAGEM VALOR

Pablo Martin Chehu

70003248 17/02/2017 16/02/20/17 57,50

70008517 12/04/2017 11 a 12/04/2017 172,50

70011909 25/05/2017 24 a 30/05/2017 115,00

Paulo Sérgio Silva dos Santos
70001512 16/02/2017 23 a 25/01/17 124,50

70004210 07/03/2017 14 a 16/02/2017 124,50

Petronília Bonifácio dos Santos 70009106 20/04/2017 18/04/2017 41,50

Valdir Marques Santos Souza 70005364 13/03/2017 06 a 08/03/17 124,50

Valnisia Nascimento de Jesus 70011992 01/06/2017 22 a 26/05/17 332,00

Vera Lúcia Lisboa de Sousa 70015114 30/06/2017 14 a 15/07/2017 124,50

Viviane da Silva Dias 70009106 20/04/2017 18/04/2017 41,50

TOTAL 6.904,50

 Fonte: Processos de Pagamento e Sistema Integrado de Planejamento Contabilidade e Finanças (FIPLAN).
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